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LEI N° 4.522, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a regularização das
empresas instaladas nas Quadras
Externas — QE 38, 40 e 42 do Guará II e
na Quadra de Oficinas — QOF da
Candangolãndia e dá outras providências

O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRiTO FEDERAL
promulga, nos termos do § 6° do art, 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a
seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federai e
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. ;e Esta Lei estabelece critérios para a regularização das empresas
instaladas nas Quadras Externas — QE 38, 40 e 42 do Guará II e na Quadra de
Oficinas — QOF da Candangolândia que possuírem instrumento autorizativo emitido
pelo Poder Público para ocupação do respectivo lote.

Parágrafo único. Poderá ser reconhecido como instrumento autorizativo o
contrato de cessão de direitos celebrado com o ocupante originalmente autonzado
ou com terceiro a quem os direitos tenham sido transferidos, desde que registrado c
contrato em cartório até 31 de dezembro de 2006 e demonstrado que se trata da
última cessão na cadeia de transferência de direitos porventura existente.

Aft. 2° Os empreendimentos de que trata o art. 1° desta Lei poderão, no
prazo de 120 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei, manifestar seu
interesse de ingressar no Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do
Distrito Federal — PRO-DF II, de que trata a Lei n° 3.196, de 29 de setembro de
2003.

5 js Os interessados estarão dispensados de apresentar Carta Consulta.

5 2° Será obrigatória a apresentação, pelos interessados, de Projeto co
Viabilidade Econômico-Financeira — PVEF, de acordo com modelo específico a Ser
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Disto o
Federal — SOE, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

— o quantitativo de empregos gerados e a gerar;
II — a projeção dos investimentos a ser realizados com recursos próprios,
III- o cronograma de implantação e consolidação do empreendimento

5 3° O ingresso no PRÓ-DE II será faciltado aos empreendimentos q’a
comprovarem efetivo funcionamento e geração de empregos, segundo critenos -

serem definidos pelo Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimsn
Produtivo— COPEP/DF.

5 4° Poderá requerer o ingresso no PRÓ-DE II o interessado cuja edificaçã.,
no lote incentivado, estiver de acordo com os respectivos Alvará de Construção
Plano de Desenvolvimento Local.

ArL 3° A SOE enviará à Câmara Legislativa do Distrito Federal, no prazo Lo
60 (sessenta) dias contados do término do prazo prevïsto no art, 2° desta Le
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relatório sobre os empreendimentos que manifestarem interesse de ingressar no

PRO-DF II, com as seguintes Informações:

1 — razão social, nome fantasia, relação de sócios e CNPJ dos requerentes;

II endereço do empreendímento incentivado;

111 — natureza e finalidade do empreendimento;

lv — os empregos previstos e os já gerados.

Art 40 Para obtenção do incentivo econômico de que trata a Lei n° 3.196,

de 29 de setembro de 2003, as empresas deverão apresentar a documentação

exigida pelo Decreto n° 24.430, de 2 de março de 2004, ou sea:

— Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ e Cadastro Fiscal do Distoto

Federal — DIF/DF;

II — certidão negativa de débitos perante o sistema de seguridade social e

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGIS;

III — Certidão Especial de Regularidade Fiscal expedida pelo órgão Fazendário

do Distrito Federal;

IV — declaração formal de que seus sócios não estão respondendo pelos

crimes previstos nas Leis n 1.521, de 26 de dezembro de 1951; n° 7.492, de 16 de

junho de 1986; no 8.137, de 27 de dezembro de 1990; n° 9.605, de 12 de fevereiro

de 1998; e n°9.613, de 3 de março de 1998.

Parágrafo único. As empresas que tiverem dificuldade para apresentar as

certidões especificadas neste artigo deverão comprovar, por meio de declaração do

órgão ou entidade pública competente, os motivos impedftivos.

Art 50 Para celebrar com a empresa beneficiada por esta Lei o contrato de

concessão de direito real de uso com opção de compra de que trata a Lei n° 3.196,

de 29 de setembro de 2003, a Companhia Imobiliária de Brasilia — TERRACAP deverá

atualizar o valor do imóvel incentivado, excluídas as benfeitorias realizadas pelo

concessionário.

Parágrafo único. Não poderá ser objeto do contrato de concessão de direito

real de uso com opção de compra o imóvel pendente de demanda judicial.

Art 60 Aos empreendimentos amparados por esta Lei aplicar.se-ão as

seguintes condições pera a Formalização do contrato de concessão de direito real de

uso com opção de compra;

— prazo contratual de 36 (tonta e seis) meses;

II — desconto de até 80% (oitenta por cento) do valor do imóvel incentivado,

quando a implantação for efetivada no prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 7° Os empreendimentos beneficiados por esta Lei estarão sujeitos ao

pagamento de taxa de ocupação, a qual será cobrada sem período de carência.

Art 8° A SOE realizará, em conjunto com a TERPJ4CAP, vistorias com o

objetivo de verificar a situação das empresas instaladas nos imóveis de que bata

esSe Lei, pera fins de regularização.

Parágrafo único. A vistoria será realizada previamente à assinatura do

contrato de concessão de direito real de uso com opção de compra.

Ait 90 Celebrado o contrato de concessão de direito real de uso com opção

de compra, as empresas deverão observar as normas previstas no Decreto n°

24.430, de 2 de março de 2004.

Ajt. 10. Os empreendimentos beneficiados pelo PRÕ-DF, pelo PRó-OF II ou

por qualquer outro programa de incentivo econâmico do Governo do Distrito Federal

que contarem com unidades imobiliárias autônomas além da necessária pera a

exploração da atividade descrita no respectivo PVEF e que ainda não receberam o

Atestado de Implantação Definitivo terão o desconto reduzido de forma proporcional

à área desvirtuada.

§ 1° Serão consideradas unidades autônomas aque1as não previstas no PVEF

e aquelas que contarem com entrada independente.

§ 2° Poderá ser tolerada, a critério da SOE, a unidade destinada a servir de

residência pera o zelador ou o sócio-proprietário do empreendimento, desde que ela

não supere a área destinada à atividade descrita no PVEF.

§ 3° Caberá à SOE a avaliação dos casos de desvirtuamento de uso descritos

neste artigo e o seu encaminhamento ao COPEP/DF, para homologação da redução

de desconto.

Art. 11. Os empreendimentos remanescentes de programas anteriores ao

PRO-DF que ainda não possuam a Declaração de Implantação Definitiva terão direito

a ele automaticamente após a adesão ao programa PRO-DF II, desde que

comprovem o funcionamento no endereço incentivado por um período mínimo
consecutivo de seis meses, fazendo jus inclusive aos benefícios que estabelece o art.

24 do Decreto n° 24.430, de 2 de março de 2004.

Parágrafo único. A comprovação dar-se-á prioritariamente por meio do alvará
de funcionamento ou qualquer outro documento oficial, não sendo aplicado, nesses
casos, o que regem os arta. 2°, 5 40, e 10 desta Lei.

Aft. 12. Os empreendimentos beneficiados pelo Programa de
Desenvolvimento Industrial do Distrito Federal — PROIN-DF, instituído pela Lei no 6,
de 29 de dezembro de 1988; pelo Programa de Desenvolvimento Econômico do
Distrito Federal — PRODECON, instituído pela Lei n° 289, de 3 de julho de 1992,
alterada pela Lei n° 409, de 15 de janeiro de 1993; pelo Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal — PADES, criado pela Lei n°
1.314, de 19 de dezembro de 1996; e pelo Programa de Promoção do
Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal — PRO-DF,
Instituido peia Lei no 2.427, de 14 de julho de 1999, detentores da Declaração de
Implantação Definitiva poderão escriturar automaticamente seus lotes junto à
TERRACAP, fazendo jus inclusive aos descontos nele mencionados, não sendo
aplicado, nesses casos, o que rege o arL 2°, 540, e o art 10 desta LeI.

Aft. 13. A SOE terá prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação
desta Lei para enviar à TERRACAP os processos resultantes do disposto nesta Lei

que estejam em condiçôes de recebimento da escritura definitiva de compra e
venda.

Parágrafo único. A TERRACAP, por sua vez, também terá um prazo de 120
(cento e vinte) dias após o recebimento dos processos para emissão das escritures

públicas de compra e venda,

Art 14. Em caso de falecimento do empresário contemplado com lote no
âmbito do PRD-DF, o cônjuge, companheiro ou companheira, ou herdeiro sobrevivo
fica isento do pagamento integrei do valor do incentivo quando se tratar de empresa

de pequeno porte ou firma individual.

Aft. 15. Os empreendimentos comprovadamente edificados até a data da

publicação desta Lei cuja migração não tenha ocorrido dentro do prazo estabelecido
de 180 (cento e oitenta) dias serão licitados pela TõRRACAP, peio valor de mercado,
tendo preferência na aquisição seu ocupante Original ou a associação formada por
seus moradores, na ausência dele, sendo que, neste caso, será necessário que de
membros da associação comprovem e aquisição de unidades no endereço.

Aft. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de dezembro de 2010

PUTADO ILSON UMA7 íente

Redações Finais

___

PROJEtO DE LEI N° 1.618, DE 2010

REDAÇÃO FINAL

Acrescenta o inciso III ao aft. 10 da Lei n°
4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
dispõe sobre o controle da poluição
sonora e os limites máximos de
intensidade da emissão de sons e ruídos
resultantes de atividades urbanas e rurais
no Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO oISTRrro FEDERAL decreta:

Art, 1 O art, 10 da Lei n° 4.092, de 30 de janeiro de 2008, pesca a vigorar

com o seguinte inciso III:

Aft. 10

III — por sinos de igrejas ou templos ou sons similares e de

instrumentos litúrgicos utilizados no exercício de culto ou cerimônia religiosa,

celebrados no recinto da sede e associação religiosa, desde que sirvam

exclusivamente para indicar as horas ou anunciar a realização de atos ou

cultos religiosos.

Aft. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aft, 3° Revogam-se as disposições em conIrário,

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2010.

DIÁRIo DA CÂMARA LFGlSATWA
rgão Oficial do Poder Legislativo do Distrito Federal
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PROJETO DE LEI N° 1.638, DE 2010

REDAÇÃO FINAL

Altera o art. 9°, III, da Lei n°4.266, de 11
de dezembro de 2008, que dispõe sobre a
contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos
do art. 37, IX, da Constituição Federal, e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGtSl.ATTVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° O art. 9°, III, da Lei n° 4.266, de 11 de dezembro de 2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 9°

III — ser novamente contratado, salvo nas hipóteses do art. 2°, 1, IV
e IX, antes de decorridos 12 (doze) meses do encerramento de seu contrato
anterior, ressalvada a prorrogação prevista no aft. 45, parágrafo único, e
mediante prévia autorização, conforme determina o art, 5° desta Lei.

Aft. 2° Ficam suspensos, até 30 de junho de 2011, os efeitos dos arte. 1°,
2° e 4°, arte. 6° a 23 e arte. 29 e 30 da Lei n° 4.036, de 25 de outubro de 2007,
aplicando-se a suspensão, desde logo, aos casos pendentes.

Aft. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aft. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2010.

Comíssões

_____—

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COllSSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTA CÃO DE EMENDAS

tC0MIÃ0 DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E 1

- PROJETO DE LEI 0 1705/10 de autoria do PODER EXECUTIVO.
que vincula as carreiras que especifica a Agência de Fiscalização
do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 10/12/10
Último Dia: 08/02/11

- PRuJETO DE LEI n” 1698/10 de autoria dotal Sr(ai Deputado(a)
CHICO LEITE. que altera a Lei n° 2 705, de 7998. que dispõe
sobre o Código de Edificações do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA LMENDAS 10 Dia: 06/12/10
Último Dia: 02/02/11

- PROJETO DE LEI n° 1702/10 de autoria dolaj Sr(a). Deputado(a)
ELIÀNA PEDROSA, que institui o Dia do Motociclista no Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 10/12/10
Ultimo Dia: 0%í’12/I 1

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ESAE

- PROJETO DE LEI n° 1690/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROBERI O LUCENA, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
afixação de aviso em quiosqces e estabelecimentos congéneres
que comercializam sorvetes que contém gordura hidrogenada
(gordura trans) quanto aos malefícios dessa substância à saúde e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 02/12/10
Último Dia: 15/12/10

- PROJETO DE LEI no 1704/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CRISTIANO ARAUJO, que dispõe sobre a proibição da aquisição
de produtos alimentícios destinados à merenda escolar, pelo
Governo do Distrito Federal, cujo teor de açúcar adicionado não
conste nas embalagens.

PRAZO PARA EMENDAS 1” Dia: 10/12/lo
Último Dia: 08/02/11

NOTA De acordo com o Art. 147, do R1]CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias úteis.

Prato poro Emrodao

- PROJETO DE LEI n° 1706/10 de autoria do PODER EXECUTIVO.
que dispõe sobre a criação de cargos nas carreiras que especifica
e dá outras providências.

ADIAMENTO DE REUNIÃO

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 10/12/10
Último Dia: 08/02/11

Excelentíssimos Senhores Deputados,

JJ1iEÃsuNTos so
PROJETO DE LEI no 1691/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)

CRISTIANO ARAÚJO, que dispõe sobre a inclusão do ‘Aberto de
Golfe de Brasilia” no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l Dia: 02/12/10
Último Dia: 15/12/10

De ordem do Presidente da Comissão de Economia Orçamento e
Finanças, Deputado Cristiano Araújo, comunicamos aos senhores membros desta
Comissão que a 8 Reunião Extraordinária da CEOF, prevista para realizar se
no dia 10 de dezembro, às 10:30 horas, FICA ADIADA, para data a ser
comunicada oportunamente.

PROJETO DE LEI o” 1695/10 de autoria do PODER EXECUTIVO,
que dispõe sobre a extinção e a criação de cargos na carreira dos
servidores da Procuradoria Geral do Distrito Federal e dá outras
providências.

Brasília 09 de dezembro de 2010

Paulo EIoi Nappo
Secretário da CEOF

Cãmara Legislativa do Distrito Federal

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 06/12/10
Ultimo Dia: 02/02/11



Pagina 4 Diário da Câmara Legislativa N° 223, Brasgia, sexta-feira. 10 dc dezembro de 2010

Câmara Legislativa di) Distrito [mIrra) ‘

O oro ssão de De’esa dos D-eilos Humanos C dadas El a e Deram Partamentar

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA OA COMISSÃO DE DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR,
REALIZADA NO DIA 24 DE JUNHO DE 2010, AS 1411, NA SALA DE REUNIÕES DAS
COMISSÕES.

As quatorze horas do dia mnte e quatro de tunho de dois mil e dez, sob a presidénc a do
deputado Aguinatdo de Jesus foi aberta a segunda reunião ordinária da Conossao de
Defesa dos O tratos Humanos, Cidadama Etnia e Decoro Partamentar Presentes atem
do Senhor Presidente, os deputados Raimundo Ribe ro Pauto Ror o Ratista das
Cooperativas e a deputada Erika Kokay Havendo quorum regimental o deputado
Aguinaldo de Jesus deu inicio á reunido procedendo à teitura do Iteml da pasta
Leitura para aprovação das atas da 4 reunião estraordrnaria realizada no dia vinte e
sete de abrit de dois mil e dez e da 5 reunião extraordinarra realizada no dia vinte e sete
de maio de dois mil e dez Foi dispensada a leitura das atas e dada por aprovadas

- D scussão e votação do pamcer ao PL n 741 2008, que proibe a coro-atacão
pelo Governo dc Distito Federai. de empresas pravradoras de serviços ou fornece-noras

de bens de consumo, colos proprietários, acionistas e drigentes setam pariamentares
ou parentes cocsanguineos ou por afinidade destes Autor Deputado Rogéno Uysses
Relator Batista das Cooperativas Parecer Pela aprovação da mater’a Aprosado o
parecer com quatro votos favoraveis e urna auséncia A deputada Srika kokay assume a
presidéscra da reunião para que o deputado Aguinaldo se Jesus ofereça parecer ao PL
8182008 ITEM3- Discussão e votação do parecer ao PL n 818’2208 que d spõe
sobre o registro e divulgação dos indices de violência contra a mulher rc Dstrrto
Federal Autor Depctado Ayllon Gomos Reiator Deputado Aguinaldo de Jesus
Parecer Pela aprovaçao da materia Aprovado o parecer com quatro votos favoraveis e
uma auséncia O deputado Aguinatdo de Jesus retoma a presrdênoa da reunião e
coloca em votaçao o ITEM4 Drscussao e votação da Indicação n° 8619/2010 que
sugere á Secretaria de Estado de Justiça Direitos Humanos e Cidadasa a prorrogaçao
do prazo do 2r Termo Aditivo ao Termo de Atustamento de Conduta celebrado entre a
SEJUS e as empresas credenciadas para fins de evecuçao de serviços funerários ate o
procedimento final de ticitaçao Autores Deputados Atino Neto, Rogério Ulysses, Raad
Massouh e outros Conced da vista à deputada Erika Kokay ITEMS Carta st 49/MRT
da Reitoria da UNE convidando o presidente desta Comissão para compor o Conselho
Comunitário da Universidade de Brasia. para o biênio 2010 2Q2 sua irdicaçao de um
representante Com cinco votos favoráveis fo aprovada a indicação do deputado
Aguinaldo de Jesus para compor o Conselho e da deputada Erika Kokay como membro
st p!ente TEM 6- Discussão e votação dos pareceres previos opinatrvos do Corregedor
ad hoc relativos ao processo o 001-001 9732009. que apura supostas infrações a
ética e ao decoro parlamentar dos deputasoo Ãylton Gomes Benedito Domingos
Benicio Tavares Rogéro Utysses e Rõney Nerner O deputado Raimunoc Rrbeiro
solicitou o uso da paavra para fazer uma questão de ornem sobre os pareceres sue e e
proferiu como Corregedor ad hoc, informou que seJ parecer for acolhido parciaimente e
rejeitado parciatmcete. A deputada Erika Kokay solicitou o uso da palavra para informar

que os pareceres foram lidos por esta Comissão e que decidiu por não deliberar sobre
eles naqude momento (2522010) mas sobrestà tos Em seguida foi concedida a
palavra ao deputado Batista das Cooperat:vas. o qual informou ser contra os
arquivamentos dos processos e sugeriu que a Comissão peça copia do processo o’
650/STJ ao Superior Tribunal de Justiça para que a Comissão possa se reunir e
deliberar sobre essa questão O deputado Pauto Roriz solicitou uso da patavra para
dizer que gostaria de ouvir o deputado Raimundo Ribeiro sobre essa questão para
depois tomar sua decisão Após solicitação da deputada Erika Kokay foi susoensa
propõe a reunião às quinze horas e quarenta e sete minutos e reaberta às dezesse
horas e dois minutos Com soto tavoravel dos cinco membros da Comissão fo
aprovada a proposta de abertura dos referidos processos e encaminhamento de oficios
ao Ministerio Púbtice rederal e ao Superior Tribunal de Justiça solicitando informações
sobre fatos novos do inquérito n’ 65OiSTJ, que possam subsidiar o procedimento
investigatorio Apos o recebimento das peças solicitadas serão sorteados os relatores
TEM 7 — Assuntos Gerais A deputada Erika Kokay, solicitou o uso da palavra para

pedir a inclusão de très requerimentos n’ 04/2010 05/2010 e 06/2010 de sua autoria
para serem discutido e votado no ãmbito desta Comissão EXTRAPAUTA a)
Requerimento n’ 04/2010 que requer a realização de audiência pública, no âmbito
desta Comissão com o obletruo de debater a s fuação dou concursados da Serretarra
de Estado de Just;ça do Distrito Federal SEJUS Autora Deputada Erika Kokay
Aprovado com cinco votos favoráveis b) Requeremento o’ 05/2010, que requer a
realização de audiência pubtica no ãmbito desta Comissão, com o objetivo de discutir a
prestação se contas da Secretarra de Justiça do Distrito Federa! quanto à implantação
dos trinta e três Conselhos Tutelares Autora Deputada Erika Kokay Aprovado com
cinco votos fauoráveis c) Requerimento n’ 06r2010 que requer a realização de
ausiéncia pubiica. no âmbito desta Com ssão com o objeivo de debater a stLação dos
concursados da Polícia Civil do D,strito Federal Autora Deputada Enika Kokay
Aprovado com cinco votos favoráveis Nada mais havendo a tratar o Senhor Prnsderte
deu por encerrada a presente reusiao às dezesseis loras e nove minutos, da goai eu,
Pedro Ferreira servidor desta Cámara Legislativa do Distrito Federal, lavro apresente
Ata, que apos tida e aprovada, será assinada pelo presidente da Comissào

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
CPI DA CODEPLAN

Ata da D9 Reunião Extraordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito
da CODEPLAN, “destinada a investigar denúncias de condutas ilícitas e
imorais de agentes públicos e políticos, ocorridas no âmbito da CODEPLÂN
e outros órgSos da estrutura administrativa do GD! no período
compreendido entre janeiro/91 a novembro de 2009

Aos dezenove dias ao mas de novembro de dos mil e dez, a partir das 11 horas, no
Plenário da Câmara Legis-ativa do Distrito Federai, reúne se a Ccmiosão Parlsmentur
de Inquérito da CODEPLAN, com a presença dos Deputados Aguinaldo de Jesus,
Presidente e Raimundo Ribeiro, membro, O Deputado Aaurnaldo de Jesus abre a
reunião agradecendo a pesença dos servidores da Casa e do Deputado Rarnund.o
Ribeiro. Declara a falta de quorum para que a Comissão possa fazer de.iberacõen e
solicrta que nova rerii1O da Comissão seja marcada para o dia 26!tl/2C1C a: 11h

no P,epa-ic da CLDF. Com a palavra o Deputado Rairnundc Ribeiro que faz una
exp,anação das ativrdadeo desenvolvidas pela CPI, sobre as d ôculdadoo enfrentadas
no decor’nr dos trabalhos, da intensa troca ou seus me-coroo e sobre o nao
comparuc.mento dos colegas. Com a palavra o Deputado Aguinalco de Jesus quz
fa1a sob-e a responsabilidade que es membrco da Comissão cosojem e que
considero de suma importância a presença de todos pana que o Reiarcro Final seja
aprovado com as alterações acordadas. O Presidente declara encerrada a reunião às

1 horas e 18 minutos, da qual eu, Hilton K. 5. Kawashrta, Ser etanio da Comissão,
lavro a presente Ata que, depois de tida e aprovada, va; assinada pelo P esidente da
Comissão Parlamentar de Inquérito da CODEPLAN/_

Deputado AguipdÓ de Jesus

Preside?t/da CRI

Ata da ioa Reunião Extraordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito
da CODEPLAN, “destinada a investigar denúncias de condutas ilícitas e
imorais de agentes públicos e poIíticos ocorridas no âmbito da CODEPLAN
e outros órgãos da estrutura administrativa do GDl no período
compreendido entre janeiro/91 a novembro de 2009

Aos vinte e seis dias do mês de novembro de dois mil e dez, as doze horas e
cinquenta minutos, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reúne-se a
Comissão Parlamentar de Inquérito da CODEPLAN, com a presença dos Deputados
Águinaldo de Jesus, Presidente e Raimundo Ribeiro, membro. O Deputado Aguinaldo
do Jesus abre a reunião agradecendo a presença dos servidores da Casa e
desculpando-se pelo atraso do início da reun ão. Com a palavra o Deputado
Raimundo Ribeiro que declara sua surpresa pelo não comparecimento dos demais
membros e sugere ao Presidente que faça nova convocação, inclusive dos suplentes
e, que se provoque a Presidência da CLDF a notificar os partidos e blocos políticos
informar ou indicar os suplentes dos atuais membros da Comissão, O Senhor
Presidente, Deputado Aguinaldo de Jesus, acata as sugestões do Deputado
Raimundo Ribeiro e determina à assessoria que sejam providenciadas. O Presidente
declara encerrada a reunião às doze horas e cinqUenta e ses minutos, da qual eu,
Hilton K. 5. Kawashrta, Secrerácio da Comissão, lavro a presente Ata que, depOis de
lida e aprovuaa, vai assinada pelo Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito
da CODEPLAN.

Deputado Agu’ - o de Jesus

Presidente’da CRI

/

Ata da 1V Reunião Extraordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito

da CODEPLAN, “destinada a investigar denúncias de condutas ilícitas e
imoraís de agentes públicos e políticos, ocorridas no âmbito da CODEPLAM

e outros órgãos da estrutura administrativa do GDF, no período
compreendido enb-ejaneim/91 a novembro de 2009”.

Aos três dias do mês de dezembro de dois mil e dez, ãs onze horas e trinta minutos,
no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, reUne-se a Comissão
Parlamentar de Inquérito da CODEPLAN, com a presença dos Deputados Aguinaldo
de Jesus, Presidente, Extinta das Cooperativas, VicePresidente e Raimundo Ribeiro,
membro. O Deputado Aguinaldo de Jesus abre a reunião agradecendo a presenca
dos servidores da Casa e passa a palavra ao Deputado Raimundo Ribeiro. Com a
palavra, o Deputado Raimundo Ribeiro inicia a leitura de um resumo das ações da
CPI, faz suas constatações sobre estas e sobre as condicionantes para aprovação do
relatório final apresentado pelo Senhor Relator, Deputado Paulo Tadeu, Sugere aos
membros da Comissão duas alternativas, reiniciar os trabalhos lnvestigatlvos ou
adotar o relatório da Polícia Federal, de 16 de agosto de 2010, “referência: Inquérito
6501DF, do Superior Tribunal de Justiça (Operação Caixa de Pandora)”, como
relatório Final desta Comissão. Com a palavra, o Deputado Aguinaldo de Jesus
justifica a ausência do Deputado Cristiano Araújo e coloca em discussão e votação as
atas da 1V. Reunião Ordinária, ga, e lOa, Reuniões Extraordinárias, que são
aprovadas com três votos favoráveis e duas ausências. O Deputado Aguinaldo de
Jesus discursa sobre a impossibilidade da retomada dos trabalhou da CPI tendo em
vista o prazo exíguo para novas investigações, uma vez que os trabalhos se
encerrarão, automaticamente, com o fim do mandado parlamentar. Com a palavra o
Deputado Batista das Cooperativas faz considerações acerca das propostas
apresentadas. O Senhor Presidente cole-na em votação a proposta do Deputado
Raimundo Ribeiro que substitui o Relatório Final apresentado pelo Deputado Pauto
Tadeu, puro Relatório da Polícia Federal. A proposta é aprovada com três votos
favoráveis e duas ausências. O Senhor Presidente coloca em discussão e votação a
Ata da 1V, Reunião Extraordinária que é aprovada com três Votos favoráveis e duas
ausências, O Deputado Aguinaldo de Jesus, determina a secretaria da Comissão que
faça os en.caminhamentos devidos e que se publique o Relatório Final da Comissão
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Parlamentar de Inquérito da CODEPLN. O Senhor Presidente, Deputado Againaldo
de Jesus, declara encerrada a reunião às 12 horas e 56 minutos, da qual eu, Hilton
K. 5. kawash ta, Secretário da Comissão, lavro a pres,gne Ata que, depois de lida e
aprovada, va acerada pelo Pres dente da Comisaé,.éarlamentar dv Inquérito do
CODEPLAN.

Deputado AguØ8do de Jesus

Presidáiie da CPI//
Ata da ;3a Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito daCODEPLAN, “destinada a invest,ar denúncias de condutas ilícitas eimorais de agentes públicos e políticos, ocorridas no ámbito da CODEPLANe outros órgãos da estrutura administrativa do GDF no períodocompreendido entre janeiro/91 a novembro de 2009
Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de dois ml e dez, a partir das 10 horas e 35minutos, no Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal, ‘curse se a Cr’m•ssaeiParlamentar de Inquérito da CODEPLAN, com a penoça 005 Deputados Aguirnidode Jesus, Presidente, Paulo Tadeu, Peiator, BaS ta de. Coopervt’eas e rr,daO.Araújo. O Deputado Aguinaldo de Jesus abre a reunião e coloca em discussão i’votação as Atas da loa, e liA Reuniões Ordinárias e do Pequeremento e° 38 queconsigr,a elogio aos servidores que especifica. As Atas e o 0equertrnvnte n 38 sãoaprozados com quatro votos favoráve s e uma abstenção do Deputado Bat ata dasCooperativas. Com a palavra o Deputado Paalu Tadeu que faz rossidr,raçst-s :obr,, oconteudo do Relatório Final e em seguida inicia a leitura da Parte 1 deste. O Sr horPresidente, Deputado Aguinaldo de Jesus, agradece ao Deputado Paulo ladrei epassa a palavra ao Deputado Cristiano Araújo que faz vias consideraçgo e sugereque a rotação do Pealó’o seja feita após uma análise dos membros. Com a rala era,Rai’oundo P’aeiro que parabenza o Lir-oritosta Paulo Tadeu e ceda aassevsoria que trabalhou na formuicção do Relatório e recomenda que seja fe ta lirarevisão no Relatório O Senhor Presidente, Deputado Aguinaldo de Jesus, acata assugestões dos Seonoren Deputados e suspende a reunião para que a Comissãç possadebater soore as propostas apresentadas. D Deputado Aguinaldo de Jesus reabre areun ão e passo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu. Este deciara que fará asmudanças acordadas entre os membros no Relatório Final, O Senhor Precidente,Deputado Aguinaldo de Jesus, sugere que os membros da Comissão mdi lucreassessoras para acompanhar an mudancas que varão fe,tas no Pe,tor,o 1 ‘a ai edetermin3 prazo até as 18h de hoje, para que o Relatór’o Final da Coreissa aentregue, O Deputado Aguinaldo de Jesus encerra a discussão e coloca em vctaçã oRelatório Final que é aprovado com quatro votos favoráveis e uma ducéncia. OPresidente declara encerrada a reunião às 14 horas e 58 minutos, da qual eu, HitonK. 5. Yawasbra, Secretár,o da Comissão, lavro a tesente Ata que, deoois de i naaprovada, vai asstnaaa pelo F’evdentu da Corpissáb Parlamenta’ oe inçJér ei iaCODEPLAN. ,fj / /

/ I/,/
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Deputado A9upaldo de Jesus

Preidente da CPt

7/ /

RELATÓRIO FINAL DA
COMISSÃO PARLAMENTAR DE

INQUÉRITO DA CODEPLAN
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1. ntroduçáo

RELATÓRIO

trr,brra monconado n”s e ato:i’is anteriores oeiua ter e

‘3’ «di)Ção acerca dos fatcs irivvstnados era inserido conto reccrso d,0átu.o

O lnqu000 m 653.’DF foi instaurado no ãmb’to do /. peru

Ir aal de Justiça por «equisição do Mini0tén,e Púb co Federal, para apuraço

dos fatos noticiados no Tarmo do De’la’rapões do DUHVAI flAiiiint .2

RÇ12RIGUFS. prestado ao Minietér o PÚL . r’ de Ottoio Ledora’ e [era o

MP Dt T.

O FJPDF F encanir.’” . a. e,’’ r’racctadorO’., a

R”pública o ofício n’ 14g,2009 NCOC E c0 no qo e dá conhecimento do

oevténcra, em tese, dv telos daliacso’ e vevd ‘ agente púht”ei core

pein’ogat’va de foro no Sapenior Tribuna’ rir’ Justiça e apresentou Tenso de

Depoimento prestado por DURVAL DARDOS RODRIGUES, sidar e
Lcimentos

,

i
Em petição de ti 02, o Mm stério PúbIco Feceral, neo luotre

Subprocuradora Geral da Repúbíca Raquel Eíias Ferreira Dodge requereu

e ata ração de inquérito que recebeu o número 550’DF r aquele na 3 1

Ãpns roer ‘‘ctou se novamer’te o Ministério Público i-pderat ás Es Do/uj

Em seu oepoimento, DURVAL narro] a ocorrAsc’a O d.ver”ns

te’ em o isis uns tratando de atuações preténitas outros cc situ0çce qu”

nincla estariam ocorre”do, tudo sob o comando do então governador do Distn ,

Federal JoÉ ROBERTO ARRUDA

Segundo DURVAL o então Governador JOSÉ ROLE REI)

ARP1JUA comandaria urna orgar:zaçlaa criminosa criada para obter rezem

.nne,rns junto a empresas contratadas peo Govv’no do D,otrdc Fr’cçtn,

Faia re ursos seriam utilizados para enr,quecimentc licito dos integra ate it

.itzanrzação criminosa e paoaronto ele paniamantares loudov JO CX

C’On,vrnado’ARRUDA

F1tJR TAl ttARPOSA RC3DRiGUES, que a pai r

ócIo reen’o roço eoad pan- e o o. anotar com os iratra’hes ria inv . laça’

ii uteri Irado” n,.s prese’ tes ,utos ali aia como pensoa r esponaáveí pt 1

recebimento e distribuição 1, cr2,’ nas r’ 5J°5 pnircpalmunle por EifltiteSOE 3’

presta, Se ri-’ se-rv.çcn rio ã’n o— 1oniaia’ ,,,i

e
MiNISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLtC1A FEDERAL
DiRETORIA DE INTELI0ÉNcIA POLICIAL

ir o iéntc 650/DE - SI]

PRA”

1/li? «iR ii’ III’ filAr

1’,’ Ii

Os traba,hos Da Poíic’.r Pudera iniciaram na no dia

01/10/2009 Dovtr,. as prime.’ ei medidas, e o’ojeu se à ortiva dc’ [I’JRs/A9

BÂ0000A RC BRIGUES, que’ te ‘im o o á tacíarado d,anle do M FIE
esclareceu que cc,ntinuava recvb,.riJ, cal ‘‘os cr5 dinheiro 0rn sesir/.



2. Das perícias realizadas

2.1 Exames em mídias computacionais

Foram conc’u1dss as anáoses de mídlas cc.moutarionais.

tendo sido submetidos a exame perical e de conteúdo todo o meteria

apreendido

É de se destacar que alg.jmas mid as armazenam dezenas de

milhares de arquivos requerendo cada um o acesso o análise e interpretação

do seu teor (quando é o caso), absorvendo parcela egnlficativa da capacidade

de trabalho da equipe de investigaão

Na tabela a seque estão relacionadas as midias

computacionais objeto de exame pencial e análise de rnnieúdo, conforme

laudos e autos de análise ora apre estacou
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que sob O Comando do Governador ARRUDA encaminhava tais valores a

terceiros,

A invesligáção prosperou e toda a cronologia dos fatos e

diligéncias encontra-se descrtta nos relalorios anteriores espeC,almctlle no

tem 2 CronologIa dos fatos e diligêncIas do Relatório Parcial 03 de 09 de

abril de 2010,

ME-93i’ 51 2158,2009

[ME-o31 02 12152J2009
—

1 ME-03 4 04 108co510 cinEE-4 2 1

ME-031 57 072/2010

ME-03 1
1’ ME-5j35 1123/2010

1 M8O4J47 j 4740018 1
ME5j 57 15802010 L
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ME-Oi’ SI Isto 13020
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Ma 57 04 533)2015 EnnniàrioRENATO ARAUJO

MB-57 05 532,201T E,9ô,jc
L_ MALCOUi J

MO 57 05 539)2O10
ú,ndÏfa

____

2.2 Autos de análise do conteúdo de midias

coinputaclonais

A análise em questão teve como objeto os arquivos existentes

nas midias computacionais já submetidas a exame pencial e não relacionadas

nos relatórios anteriores Das referidas análises de conteúdos de midias

computacionais, destacam-se as listadas a seguir.

A. çreensão realizada na residência de josÉ
MAClELMB2-ltens2e5

Dentre os diversos arquivos listados no respectivo auto,

destacamos os seguintes:

L O arquivo exportado como 227209.xls, denominado

PDO.xls relaciona cifras monetárias a inicias de nomes

de psssoas e empresas. Por exemplo, a inicial P0 ao

lado de 1500000, JG ao lado de 500000, JRA ao lado de

1500000, atribuindo a diversos nomes um determinado

número;

1 “

1 rOXOS ,COXti S_i,,,.,
r Ira, 51cr, 35

ii ‘,‘iSO) 001 351
O 59550’

ü. Arquivo denominado BILHETES.doc, exportado como

195833 doc, contém bilhete com o nome de MACIEL.

destinado a ALICÉIA, in verbis:

Aqueles nomes do Or 8andatra que estavam com o
Zê Humberto para ceder como ficaram?

Maciei
01-09 08’

ti. O arquivo exportado como 217868.xls é uma tabela

relacionando os dados financeiros de JOSÉ GERALDO

MACIEL, orientações de como abrir os cofres localizados

em sus residência e escritório, e chama atenção a

seguinte frase: ‘Possivelmente tiaja R$ 500 mi! para

receber do Paulo Otávio relativos ao PDOT’. (sem

grifo no original)

iv. Arquivo 19553 xis nominado de BENS xis apresenta

urna planilha datada de 21 DE ABRIL DE 2001, nela

consta a relação de imóveis, totalizando R$

2.155 000,00; Dinheiro totalizando R$ 953 000,00, dentre

aplicações, dinheiro em cofre e dinheiro em especie com

Evandro, que se trata de Evandro Maciel, filho de José

Geraldo Maciei há ainda uma relação de distribuição dos

imóveis entre os filhos. No mais, existem notas nas quais

apontam que a casa do Lago Sul, na 01 07 pertence a

Danielli Costa Maciel e Lydhea Regina Costa Maciel,

ambas as filhas de José Geraldo Maciel Por fim

também chama atenção a anotação feita da seguinte

forma

B Busca e ppçeensão reazadanocnLineteEÇ(RDQ

MORHRA PRUDENTE -Hem2

Dentro os diversos arquivos ti:tadDs nu respectivo auto,

destacamos o seguinte

Item 2 - 01 (um) arquivo com extensão ‘jpg’ relativo a um

bilhete excansado assinado por ARRUDA e endereçado,

possivelmente, ao deputado distntal A)LTON GOMES. Seue

a transcrição do bilhete:

DEP A/LTON
A solução é o reconhecimento da divida, na forma
prevista na lei vez que a desoesa foi efelivaoa Tome
as providências legais Faça O imediato pagamento

C. Busca epçnsão reahzada na residêncivdeFÁBl0

M3) 4

Dentre os arquivos existentes na midia em questão, destaca

se o arqut’o extraido sob a denominação 20052 onde um

suposto Willams envia um bilhete a um suposto Rodrigo/
pedindo que o govemador indique uma fonte para pagar a/

despesas da Equipe do Valdizão, totalizando R$ 22.1D0,0,/
Consta no topo do bilhãte um pequeno trecho escrito ã rnão
com letra assemelhada à do então Governador Arruda

“AMOR-BEM AMOR
ur reisouc cujos uaDos SÃO
026 - 007 - 993

UM QUADRADO ERiNCIEAL 5/A cujos
cAnos sÃO ioi WA 306- 938 000

UM SUB TRiÃNOUI o cujos LADOS ES7ÃO
INDiCADOS ABAiXO, SENDO OuE UM DOS
1,5023 PD..,E VARIAR OE8 A 5
e A O 22- ii —A’ (e,,, negraS no engicai)

a ‘5501 i009i
i iSXSi 5000: /2

Soai 50001 _5_’
O 101005 -

/

‘Alicéia:
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endereçando à Omézto e perguntando a este se está sob seu

controle. Segue abaixo cópia do trecho manuscrito

“Há necessidade de complementar a pariria feitO pela

divisão de Centro lnte’igéncia P,’icial DICINT da Polícia Federal com

estudo de pmbaollidade e estatística acerca doo eventos relatados no

Relatório da Análise do Dinhero Apreendido na Operação Caixa de/

Pandora, de 12 12 2009, em especial considerando a localiza pão d

cédulas de mesma série em locais distintos, e o universo de pesso

físicas e jurídicas que foram objeto das medidas de busca e apreens

determinadas por Vossa Excelência

Entretanto, com os dados dispon (vais não foi

posslvel determinar se as tendências de concentrapão em tomo de

determinados valores de SÉRIES são causa ou consequência da

existência de várias cédulas de mesmas SÉRIES em diferentes

apreensões Ou seja o detalhamentos de dados realizado permitiu

concluir que as informa pões disponiveis não são suficientes para modelar

estatisticameete os eventos descidos no RELATÓRIO Os peritos são de

parecer que o conjunto de ïnformapões qse seriam necessárias envolve

não somente dados sobra os tocais e datas de diotríbuiçás das séries, que

poderiam ser obtidos do Banco Central do Brasil, mas tembém

informações detalhadas e confiáveis sobre a distribuição do papel moeda

no me)cado e nos locais onde o dinheim alegadamente lena sido

reunido

3.1 SOBRE O PAGAMENTO INDEVIDO DE VALORES

Na origem do esquema, é fácil perceber, estão os vinculos

contratuais entre o Governo do DIstrito Federal (GDF) e as empresas flagradas

entregando dinheiro a DURVAL BARBOSA RDDRIGUES Dai a necessidade

de, preliminarmente, analisar se as circunstâncias em que se deram as

prestações de serelço, com ou sem contrato formal,

Como é cediço, a Administração Pública detém u

mecanismo primário de controle quanto á impessoalidade, legalidade

economicidade ao menos, que é a obrigatoriedade da licitação Logo, afora

exceções estabelecidas na lei de regência que requerem motivação expressa

- o Poder Púbticb necessita promover um certame prévio à contratação. À

primeira vista os serviços prestados na área de tecnologia da informação, em

especial, ocorriam muitas vezes através do instituto do “reconhecimnto de

divida”, conforme descrito por DURVAL.

“QUE, esclarece que a ação de reconhecimento da

dIvida supracitada diz respeito a ‘forma maia esculhambada de bastar a

Lei de Licitações’, pois, como exemplo, a empresa LIWKNET trabalha há

aproximadamente três anos sem contrato sequer emergencial e, ao fim, o

govemo se vê obrigado a reconhecer a prestação de serviços e a

indenizá-la (termo de declarações de 02/lO/lOj”

No mesmo sentido, há um documento apreendido na

residéncia de FÁBIO SIMÃO (Item 46 do respectivo auto) que, de certa forma,

admite a irregularidade do instituto:

Vota Pranísán de Pagamento par Onda’ Geral, tendo como

,Ciednr a empresa VERTAX REDES E TELECOMUNICAÇÕES LEDA Nos totais estão as

anotações manuscritas ‘SEF” tSEF- Secretaria de Estado de Fazenda) e “SEPLAG-hà”

(5jp,p,(d9jjacedaasgggigie,p,at,ç,9pjflãaYed/a” Há na SEPL4G 2 faneca de

gg,gfrg,faá,s ama par reeanhecimeeta e ao par acasale regalar. Na Secretaria de

Fazenda csetrataçãn par rccarrhecimesta”” (grifei)

Pelo que se percebe, o expediente do “reconhecimento de

dívida” era uma via sistemática, já estabelecIda1, e que vigorava em

determinados setores da administração. Sem aden&ar, por ora, no âmago da

discussão quanto á legalidade ou nãb desse instituto, deve-se ter presente que/

goIgi1dLgecional, devendo ser acompsnhado da devid

motivação sem jamais ser elevado á condição de regra, pois divorciado d

preceitos mais comezinhos da administração pública, especrficamente da lei

das licitações (Lei 8.666/93, ah. 3j.

Aprofundando-se um pouco mais no tema, cabe explorar as

informações encaminhadas pela Secretaria de Gestão Administrativa do GDF

através do oficio 0a 134/10, consubstanciadas no procedimento administrativo

põ 410.002.174/200g, instaurado a partir de postutação protocolada pela

empresa LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA visando ao

recebimento do pagamento por serviços prestados ao Data Center Corporativo2

do GDF nos meses de julho, agosto e setembro do ano de 2009,

Inicialmente, á fi 182 do ditado expediente consta parecer da

Unidade de Administração Geral da Secretaria de Planejamento opinando pela

realIzação do pagamento à empresa em face da atestação da prestação dos

si credoreso AoS ia Podoa e a si trxoaadc co reicritaim recorrera caegdo cerwaoo P icRb’i abSira raid Per
o’.rsaa secao de renuso no simudoxh.rce coisa de ar iasirhraxrererdo Ode
srsakron

A mAçAr ia esiobenrnaris de d’estç cc hera pede na fo nor çor e depena si aPoderado morar cc pevaisiaor koa Frp aradirio
perareci ‘lirA pesavA do AliaS lusa sA
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2.3 Do estudo de probabilidade e estatistica referente ao

dinheiro apreendido

O Laudo no 527/2010 — INC/DITECÍDPF foi elaborado em

resposta á seguinte demanda ministerial.

Como conclusão do exame realizado, conforme descrito no

citado laudo, os peritos afirmaram:

3. Das condutas delituosas

Com a análise de todo o material apreendido, relacionando-Os

com os depoimentos prestados pelo colaborador testemunhas e outros

envolvidos, processando um sem número de elementos informativos, balizados

pela veemêncta dos registros alcançados por DURVAL BARBOSA

RODRIGUES pode-se delinear as condutas dos envolvidos, resguardada a

exclustvidade da opinio delicfi

A abordagem que ora se inicia dará ênfase de evidências do

oferecimento/recebimento de vantagens legitimas que decorrem,

substancialmente, dos fatos noticiados e demonstrados por DURVAL

BARBOSA RODRIGUES, com as complementaçães obtidas em sede policial



serviços, ou seja, acolhendo ao pedido de RECONHECIMENTO DE DIVIDA É
de fnsar que tal parecer contou com a ratificação de RICARDO PINHEIRO
PENNA3, Secretário de Estado de Planejamento e Gestão.

Submetido o expediente á apreciação da Controladoria do
COE, for formulada a manifestação de fio 183/196, de cujo teor, dada a
importância para a questão em tela, cumpre destacar alguns trechos: //

os autos evidenciam, a um só tempo, e desosrpdrnr’rro do irmos >SÚ ad 3, dv

constituição feders’ e de dosrsos dispus/raso da .e 5 6SÇ3 um cspevl os seus o
2 e 3 inciso do ad P, o’dgvo Soe 62, podendo ai-ar se não deurdarncnrte jsslrt
os circusstãnciao que rmp0oarum a prática dos dos inquinodos, o iocid/noo d ad li o
Lein&499j92

‘Srmrds dooo,eeero que orepoe os autos do proecoso eelouativo oRado 101 datado de oOwg ft,nreie pelo Seoeiiru de Prepnerloe Cessei e serepe DaSmotsr eis era eden desde 556 ,,edSea rehomenne de dirda coseu morem, UN1OIET OEPTO usemNa doo 5musdo os, 210001 pe, espuçdo aseoda& 5EpatÍ,5Q Murra, aja/a.0 vDcC ÍSJ1S amemos,’ 501e0 PESOu moerder1’aa, de RI t25 coo Se osso e dees ra me)

Após, invocando parecer do TCU que apregoa a nulidade de
vínculos decorrentes de prorrogação contratual tácita (Decisão 344/1995),
asseverou o Analista de Controle Interno:

este drpão de controle Interno vem reforçar e mncmendação para

que ordens/orno de despeoss das radares do Governo do 01510/o Feeeral ode realizem

despesas som celebração do termo de conisE’ e sem n’data emissão de nota de empenhe,

conforme inámerao ndsnlaçães que a corregedoria Gerat do OPtem prestado nas reuniões

mensais

Em seguida, às fis. 186/187, argumentou sobre a lesividade do
reconhecimento de divida, tendo-o feito com dedicada e substanciosa
fundamentação Iastreada nos princípios que informam a administração pública

A par disso, merece destaque o disposto no item 23, que diz
respeito à orientação emitida no Párecér n° 377)07 — PROCAD/GDF,
advertindo;

a orientação tu sentido de que doado o pagamento por serviços
preotados cure bae em contrato oslo não prevalece nos cases em que se vuoutata a

existõncta de má-te do administrado conforme já deodids pelo Superior Tnbural de
Judiça Icem grifo no urininai) O

No maia, passou a apresentar manifestações originadas
Procuradoria-Geral do DE para casos análogos:

po,poeq N’ 353,5508 — 0s contratos adnsdrdratiuros são
esornciairnecle formais e dote e Adioioistrsçde Pábtica chofer-se de eco/coe contratações

verbais com prorrogação lãs/a de talo controlos, considerados aios adndnlofratiaec nulos (TCU,
Processo rf 700 157,55-8. Deciode 344)1005 - Plenário)

- ppPEcEq IP 05612088 — 0 mcsnhedrrents de dãáda, por varie da

Administração, dera ser coração e ocorrer a posterior a titsis de indettração. fado Se uma
declaração de nurdade, não podendo ser elevado à condição de iostnamento jurfdico apto a
se aprceentaç prevtameete, como meio hábil de reconhecimento (rasam de que a

AdminIstração asiofroi (sem cobertura coetratoai) de serviços de terceiros, aatonzaedo o
seu pagamento posl&or. ser goto os odginatl

A seguir, ingressou o parecerista na análise da necessidade de
mensuração dos serviços prestados, destacando a inexistência de
demonstração da contratação primária da LINKNET e, por conseqüência, da

esteira disso, apresentou decisão do TCDF (no 5987/2007) cuios termos
retratam precedente de indicios de prejuizos envolvendo a contratação da
LINKNET peta CODEPLAN (contrato n° 19/06), ou seja, alertando quanto ã
possível prática de sobrepreço pela empresa interessada. Com mais alguns
argumentos relacionados à aferição dos preços cobrados - que totalIzam RS
9 515.307,00 - a Nota Técnica foi remeida à Corregedoria-Geral do DF.

À 5. 200, ROBERTO EDUARDO VENTURA GIFFONI4,
Corregedor-Geral, em manifestação datada de 20 de novembro de 2009/
acatou as recomendações do Controle Interno, determinado a restituição d71
autos á SEPLAG apara as providências administrattvas que permrtam

COmes EÍJ005L 0505 OL,POCRÍ50Oj os remo se Oenam’dm Suraes me C51s08, 011E. Se Cecam omna000r Eve
aetoermta aoe ,osac deOe cercos ,ecadeesca,ce a, acre, o doesses enecgrc erata cose ,demac pera e5050’Í’o setor, co coE Se
dcdaoenle roP&ker eu SoaiS es prerosça de LUÍS PAULO OIA SdNMAÍCÍ

Rue eeu detmoosok, erutto rrjene l emja5r,p Se pmeetlos da UNOicT GILUE’tO LãotoSO,a rasam e, p’ecnicyac rue a- doSe da gaceçsc Se c OrneS em suomrau cama’ c’elo e na na ao mancam cemaoacncc eg’d teor 005eeh56 pera tomam, Pose (os c’uerde Pp 2Se do san, cara/demo GOmo (co meu o P0 0lC vS morreramPorO, Sorau,’ /5 se me mero 5c os OSos S,jae,, 3 suecas moas emos me os pane em ar e coo E remOvo peledcnera,N, osceoo,, recua macia -

pagamento, após aperfeiçoamento da instrução processual com o cumprimento

das condicionantes indicadas na Nota Técnica no 1 299/2009 - Contro/adoda.

Com a divulgação de noticia envolvendo suspeitas

relacionadas à contratação de empresas de Tecnologia de informação pel’.’

GDF, os pagamentos acabaram por não ser efetivados gerando a insatisfaÇac

das contratadas, que se manifestaram acenando com a cessação da prestação

dos serviços.

Em razão disso os autos coam submetidos ê Procuradoria

Geral do DE, que, à vista da indisoensàvel ,Amooatrão de boaje da

contratada para a viabilização do reconhecimento de dívida, emitiu parecer
pelo não pagamento dos serviços prestados sem cobertura contratual até o
deslinde das investigações que haviam sido encetadas (Inquérito 550/09)

Postedormente, em conta de nova mandes/ação da empresa
LINKNET reclamando o pagamento dos serviços prestados, os andem
retornaram à Procuradoria-Geral do DE, tendo sido exarado o parecer n°
148/2010 (5. 299), cujos termos, pela precisão e propriedade com que foram
cunhados, merecem a parcial transcrição’

Na hipnose, verifica-se a ocstrãnoo de despesas reariza

era berre fios da emorose de iofsrroàhro UNKISET, sem fundamento em quais

lastro contratual e sem ter havido qualquer jostifisativa para a asco

empresa cofenda,

Rãs houve nem sequer contratação emeritenclai com

dispensa de iic,tacão SImplesmente Coroe a odmrssão de um vasto verbal pure a

prestação duo sem/peo’

ftr outra ludo, e poosabifidadn pretendida pela ernornna de

reconhecimento de alada sem sobe/um cri edo soneto bona’ dcc ser Iodada trono

casa não sd como prática excepcronaiissima, como deve seç sempre que

posstvei afastada,

5/u dr se ascnlor sue te Cimo/coe, o persondvco co oduraa”

irregular — prestação no serviços sem coberlura contratual — não só foi cnntràna ur

Orde,raerreolo Joddicn, como sobretudo, há de se indagarsf tal fato não este figurou

a prática de crime Confia-se com u portado normativa-- antigo 9Z da te 6 E6t/113

15cm gflls 55

Ademais, ratificou a dojta Procuradora que se faz

indispensável a comprovação da boa-fé pelo contratada quando da alegação

do enriquecimento sem causa por parte da administração Quanto à LINKNET

a contrário senso, destacou que a época da prestação dos serviços já havia
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decisão do Tribunal de Contas do Distrito Federal alertando para possíveis

prejuizos decorrentes da contratação da LINKNET, e recomendando aos

órgãos da administração cdÍerdosa conferéncia acerca da pertinéncia dos

preços de locação cobrados pela empresa LINKNET relativamente aos preços

de mercado, efefrvando-se a glosa das diferenças porventura encontradas. Tal

orientação, segundo o parecer, fu1mina, por completo, qualquer vã

tentativa de demonstração de boa-fé das partes envolvidas

É de ressaltar, por fim, que nos documentos que instrutram
/

aludido procedimento não houve resposta minimamente plausível à ndagaç(

formulada pelo Procurador-Geral (ti. 245) e endereçada ao titular da pasta

Planejamento e Gestão, qual seja, “Qual o motivp,da não j&a,ão nos

últimos anos, de regular procedimento licitat lo para a contratação de

grnrostadpgsrefddosíZ2S?”

A análise que se faz pertinente neste ãmbfto, por õbvio, não

abarco questões relacionadas à legitimidade ou não do crédito mantido pea

prestadora com a administração. Apesar disso, põde-se venflcar repteradas

manifestações técnicas convergindo no sentido de que o Governo do Distnto

Federal, à revelia da legislação e das orientaçóes dos órgãos de controle

adotou um expediente excepcional para manter determinadas empresas como

prestadoras de serviços.

Trazendo-se essa questionável prática administrativa para o

contexto da persecução criminal, evidencia-se a relação de dependéncia entre

a prestação de serviço com os designios dos agentes públicos retratados nos

videos apresentados por DURVAL BARBOSA RODRIGUES. É dizer, sem

serviço não havia pagamento e sem este não havia propina. Dai a manutenção

a qualquer custo das empresas no âmbito da administração.

É bem de ver que a análise das contratações, pela moldura

tática já formada - também sob o prisma criminal - deverá ser feita de forma

individualizada, respeitando-se as peculiaridades te cada contrato firmado, ou

até mesmo da prestação de serviço sem contrataçãó formal. Essa patente

permissMdade da administração reclama dedicada análise à luz das

dispoéições da Lei 8.666/93, especialmente ás do ad. 89, go e 2.

No momento, entretanto, o trabalho centrar se-á ns/

‘retnbuições geradas pelos serviços prestados (com ou sem contraf

alcançando, num passo seguinte, as sinalizações de ocultação desses gan,

illcitos.

Embora as suspeitas sobre contratações irregulares pelo GDF

transcendam ás empresas de informática, é nesse segmento que se identificou

uma importante fonte aumentadora de todo o esquema de corrupção trazido à

tona por DURVAL BARBOSA ODRlGUES Portanto, sem adentrar aos

meandros dos instrumentos contratuais e dos procedimentos licitatórios que Os

originaram, como já frisado, impende destacar os indícios colhidos 1ustamente

acerca das entregas de dinheiro pelas empresas e de suas circunstâncias

3.1.1 Info Educacional Ltda.

Prestadora de serviços ao GDF desde o ano de 2008 tal

empresa foi repetidamente citada por DURVAL BARBOSA RODRIGUES como

sendo uma das que fomentavam a rede de corrupção com parte dos valores

decorrentes de sua contratação.

lnicialmente, cabe explorar a reunião gravada em video pelo

colaborador em 16/10/09, da qual participaram ele (DURVAL) ALEXANDRE

DE ASSIS TAVARES (Mineirinho), proprietário da INFO EDUCACIONAL,

ADAILTON BARRETO RODRIGUES, Assessor Especial da Secretaria de

Educação do GDF e MASAYA KONDO, representante da INFO

EDUCACIOANAL em Brasilia. Conforme os registros MINEIRINHO faz a

entrega a DURVAL de R$ 298.000,00 (duzentos e noventa e oito mil reais),

parte dos quais foram, na mesma ocasião, repassados a ADAILTON e

MASAYA KONDO.

RESUMO FoNoGRdSlcO

Por sova de 2no o.ievai. sai dv saia a ruo de recepinsoar Lês pessoas do

seus roasoJáno uma que será ideebtcada na bansoição abaixa cnmyi

‘MINEIRINHO’, haja vista o seu sotaque carsoleristuo daquele estado, r qi)l

porta uma bolsa preia runlesdo n dinheiro que será diubibuido, subo suieib/du,

cor parda e cavanhaque tdeetécadn par DURVAL cotou ADAILTON Iu

basalto cvii’ sarainonsbcos Salsas mentais que toi idenbtrud cor

asno KONOO. Na seçoénda, por volta de 2oimi4s D]NT°_ e os

individuos eobari’ em sua saiu Segas então a bansonção dos dialsoso

MNERINHO Se, doutor mmc é que ia, todo bem?

OURVAL Fala, ASSONI loesti momento DURVAL carvessa com alguém de

natos ADSON ao tetetanel

MINEIRINHO Rapaz, sé resolveu o negódu ai iapdioho mas o pessoal

agarrou com negtd& lbedrs ininterigivel)

ouawt Pala é. . rumo é que Co as dusao7

MINEIPJNHO Belezal

MiNEIRINHO vim bazar aqui uma ercamnndv. Pia já?

Neste momento MtNEIRINHO abre a soa bolsa preta e então começa a fazer

a distribuição do dtoheiro.

MINEIRINH0 Oem duzootos, duzentos e óoqdeola duzentos e noventa e

orlo. duzenlás e noventa e oito repassa o itoheiro para DURVAL)

Passa.

DOR VAL Se cinqunsia soai.. onqáenta e nove ai pra Seeaá na sequência

cabeça n parute para o individuo rum carvotedvácas ndontaia que faz a

cantatãrina do mantanto)

<QfQ Tem anqdentã aqui7

M NEIRINHO: Tem dnqüeoia ali 1 tomado

DURVAL. Dá insqáeoiae nove e sessenta IDURVALioga sobre a mesa maia

dois podara de dinheiro, os quais KONDO guaida imediatamente em sua

bolsa pedal

Nruv pausa

Duo-AI i i laazsntso e fvvenlv e eito7

MINtiRNHO o-ruelas e nhventa e Oito
/

DUR VAI VALENTE sessaria pra VALENTE, ad? lo tope Is de pelo morlia

e cavanhaque taz gesto posiban rum o cabeça e então passa aruste1(r a

quvotal / /
DURVAL ) 1 rio me autorizou a fazer assim lo sapato mures ru/hr)é

taznndo a asotoáscia do dinhoiro a oovameote raspando pasitvamuvto9po

asheeneetosmagesbatl

DUo-no 1 1 pra náz cavo caso rum o GISOAIi, FALtO SIMÃO t o tosto iá

l Então soai, dozoobs e noventa e Oito, soais pnvio o ÃZAI_TDN di

Seio lseieboda aos seis parutas de dinoeiro que vasbara d pagai

DURVAL: Duzsntos e nuveata e sito menos cesto e dote. cento e setenta

sito lyoquania o ADAlLTON guarda os pacalen de dinheiro, DURVAL e

MINEtRINHO ‘runiabilizam’ o reoubïmeota do dnheirol

Instado a esclarecer os detalhes do recém narrado,

ALEXANDRE TAVARES DE ASSIS, o MINEIRINHO, lançou mão do direito de

permanecer em siléncio, tendo feito o mesmo MASAYA KONDO Já

ADAILTON BARRETO RODRIGUES apresentou importantes informações a

respeito do evento, destacando-se o que segue:

‘Que os processos tdtatôvoo da oecvotada eram mabzadoo pala CesOm de

caowras e rio case dos contratos de prnsfação de serviços na data de



N°223, Brasia, sexta-feira, 10 de dezembro de 2010 Diário da Câmara Legislativa Página 11

infomsética, os processos de licitação de lodao as secretarias só se iniciavam

após aereer cubroetidos à agitada comandada por DUO VAL,

Que com relação á atimnativa de que au empresas de iofumrátrua entregavam

quantias em dinheiro a DURVAL N4RBOSA paro que cuntralus na área de

inforrnàtica fossem celebrados, pode aI reoar que DURVAL BARBOSA recebeu

dinheiro de ALOL4NDRE TAVARES, proprietário da empresa PiPO

rmücóctoteãt.
Que também gostada de destacar que DURVAL BAR8OSA que se

eocarregaua de arrecadar prqpftsas dou empresá sus que tinham interesse em

celebrar contratos na área de anforroãtia.

Que dentro do esquema earradn, não recobra paro si eu para repasse a ou” a

pessoa da Seantaria de Educação qualquer valer entregue e DURI

NAR800A peles eoqornsdnou du ramo do brforrodlica para que fo e

celebrados contratos como GDF, com exceção do valer que recebeu cun u e

videu gravado por DOR VAL 8AROOSA e apmseotado oeste momento

Que sobro o vides, tem a dizer que se trota de reuniãu com D)i

BAR8OSA, “MlNEIPJNHD e MASAYA NONDO matizada apmnimastamente

are eutubm de 2009,sendo que ahuns dias antes da grounçã-s, o uep050te

esteve com DOR VAL qüiedo este cumbinou paro que o depoente participasse

de reunido cem •MINEIRINHO a ser maósada ou gabinete de DURVAL na

Secretaria Eatraordioària de Feiapteu loutitscbroaó Que esta reunião e a que

aparece gravada os vides me açonoerstade, na qual se foz a dratrEarção do

dinheiro pago por UIWEIRINHD”, sendo achegue au depoente pude desse

dinheiro, au seja, 00 60000,00 (sessenta mi reais), paro que o depoente

entregasse ao Secretáde de Educapão Professor VALENTE

Que cão tioha conhecimento da origem de dinheiro, mas apenas recebeu a

rodem de DURVAL paro que repassasse o mesmo paro o Secretário de

Educação. Informes que cão Ocos paro si com nenhuma parte desse dinheiro,

nem tampouco repassou o dinheiro paro o Secmtárs de Educação coo forme

eheóheo.

C’iae rdolcuu rena declaração que prestou à Polida Federal onde 20/11/2000,

no s’eotido deque não esfregou ouRO 00.000,00 ao Seraetáflo de Euncação e

es deretveo a ALEXANDRE AMNSRINHO” no mesmo dra em que mceoeu a

qurerhe

Afora a improvável devolução da propina recebida, as demais

declarações prestadas por ADAILTON alinham-se à narrativa de DURVAL.

O Secretário JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE, a seu turno,

afirmou, dentre outras coisas, que a nomeação de ADAILTON corno assessor

de gabinete foi indicação sua e que não se recorda de ADAiLTON ter

participado de reunião com DURVAL, negando ter recebido qualquer quantia

de seu assessor.

Disse também que no mês de outubro d 2009 foi convid

diversas vezes por DURVAL BARBOSA RODRIGUES para participar

reuniões em seu gabinete (de DURVAL) e que não compareceu p

desconhecer a pauta.

Afirmou, sinda, que DURVAL eventualmente lhe procurava

para saber sobre pagamentos que não estavam sendo feito e fornecedores,

tais como LINKNET, ADLER e PRODATA, e que tinha ciéncia de que DURVAL

exercia o controle do gerenciamento dos contratos e pagamentos réalizados

pelo GDF, na área de informática e que suspeitava das irregularidades das

atividades gerenciadas por DURVAL BARBOSA. Além disso, assegurou que

GIBRAIL GEBRIM era a “pessoa de confiança” do Governador Arruda na

Secretária de Educação.

Ao encontro do contexto moldado pela soma dessas

informações vieram aos autos, através do oficio 0 1928/2010, exarado pela

presidenta do Tribunal de Contas do Distrito Federal, o produto de

Procedimento Especial de Fiscalização levado a efeito na Corte de Contas,

tendo como objeto o contrato n° 11512008° firmado entre a empresa INFO

EDUCACIONAL e a Secretaria da Educação do Distrito Federal ISEDF).

Sobre o contrato, cohforme consta no processo 23647/08, do

Tribunal de Contas do DE (f. 241), envolveu o pagamento de R$

14.955.45500 (quatorze milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil,

quatrocentos e cnqüenta e seis reais), incluindo o aditivo contratual de 24,85%
firmado em 01/09/09.

se às seguintes indagações.

Tal iniciativa, segundo os documentos encaminhados, propõs

1) A prestação do serviço ou fornecimento de bens seg

os dttames legais?

a Demeouár da rbéronts de PenOu EetiOura n’ reuna CEcce.estloeLosPLeors, mE atueS mau aquea/so de va,ae eSmedeadeare áreas de Urpre Protuquera e hefonoesa esturre spo goroeruaa de aro de aaterarmlsube esbréós, pude es omuOçãoardskçre roasmaNo de ua,n as au eSureu e cones mouer.pecagiyos lsmarrnat ob dedesra, arelasare ueadçOro.
e espesreaçrta asrs.arss as sret rasas sa soesesto e de b±,sI Os sessem

2) O preço pactuado é compativel com o praticado no

mercado?

3) O serviço/produto foi efetivamente prestado/entregue?

Na conduçãà dos trabalhos, o õrgão de controle levou em

consideração as suspeitas que permeiam este apuratódo, tendo realizado

verificação in loco e detida análise documental

No que tantie aos tens 1 e 2, destacou a auditoria que o

Ministério Público Especial, atravõe do Parecer n5 1.214/08-CF, já havia

questionado à SEDF quanto aos seguintes pontos:

Falta de melhor detalhamento do projeto básico;

• Procedimentos adotados para a formação da preço base

da licitação, ou seja, R$ 12,6 milhões;

• Desclassificação do licitante vitorioso e de

subseqüentes, tendo em vista reprovação das

respectivas amostras do produto nos testes de

conformidade realizados pela SEDF, observando que

tais licitantes ofertaram preços abaixo de R$ 4

milhões bem inferiores ao preço fixado na!

contratação. (grifei)

Em face dos esclarecimentos prestados pela administra oJ

manifestou-se o Tribunal de Contas pelo prosseguimento do certame. tend

sido efetivada a contratação, em 19/12)08,

Já no que respeita ao item 3 — efetiva prestação do objeto

contratual .- o corpo de auditores logrou constatar divergências entre o que foi

fornecido á rede de ensino e as especificações constantes do projeto básico,

ou seja, o produto entregue ás escolas não se encontrava hábil a atender os

propósitos da contratação.

Conforme o ressaltado na 5 244 do processo supracitado, a

tecnologia educacional comprada destinava se a atender na integraliê o

Ensino Fundamental (2° ao 9° ano). No entanto, na verificação procedida pela

auditoria — inclusive in Ioco — (5. 245) foi observado que a Coleção Muttimídia

Conhecer Matemática era destinada tão-somente às séries iniciais do Ensino

Fundamental. . -

Impende enaltecer que o produto “Coleção Multimidia

Conhecer Matemática” representou R$ 7.477.727,90 (sete milhões,
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quatrocentos e setenta e sete mil setecentos e vinte e sete reais e noventa

centavos) do total pago ou seja 50% do custo E o que é mais importante:

enquanto as espeoficações da INFO EDUCACIONAL foram plenamente

aprovadas, outras licitantes que se dispunham a contratar por valores

signrficativarnente inferiores tiveram suas amostras reprovadas porque os

conteúdos dos softwares/aulas muitimidias eram insuficientes para todas as

séries do ensino fundamental

Além dessa irregularidade digna de persecução penal,

registre se outra foi destacada no bojo da fiscalização, relacionada à entrega

do produto contratado pela administração

Conforme os apontamenfos de E 247, duas daS seis escolas

visitadas apresentaram problemas quanto à instalação dos soflwares, Uma

delas os recebeu em data bastante posterior à que havia sido informada pelo

executor do contrato (fevereiro de 2009), pois a instalação efetivamente só

ocorreu em dezembro de 2009 após a eclosão de noticias sobre possiveis

irregJlahdades envolvendo s contratada A execução financitira, no entanto, foi

concluída em outubro de 2009

Uma segunda escola informou que nenhuma atividade tinha

sido desenvovida (até 24/02/10) em face da chegada recente de

computadores, que sequer haviam sldo instalados6.

Tais conststações nutrem a auspeita de que, além de

dispendioso ao erãrio, tal contrato não contava com um controle eficiente sobre

sua execução.

Note-se que os servidores apontados pela auditoria como

responsáveis pelas irregularidades constatadas foram ]OS LUIZ DA lLVA

VALENTE (chefe da pasta) GIBRAIL NAB1H GEBRIM (Ordenador de

Despesas) e GILMAR VILELA DA SILVA (Gerente de Multimidis e executor

técnico do contrato). O primeiro deles, de acordo com o contido no video

mencionado no inicio deste tópico era o destinatário dos R$ 60000,00

(sessenta mil reais) que foram apanhados pelo seu Assessor Especial

ADAILTON BARRETO RODRIGUES. O segundo, vale lembrar, foi citado como

sendo o beneficiário de valores entregues a MASAYA KONDO.

Perceba se, portanto, que multo provavelmente hav

interesses financeiros por detrás, dando guarida às impropriedades vehficad

pela Corte de Contas

N jre55salm da rennariçit, a aacuesasp au.a, cru qu ar rrrerrçna da erdau e-mi ao mor da taroonsun midçdan loira a
rojos

A par disso sintetizando o qqe foi retn

DURVAL BARROSA RODRIGUES, presente em cartório

afirmou que.

saias engano, quinta faia, o declarante incebes em se

uma pasma da apelido Mrnaiistre responsável pala empr

projeto na área de adoração chamado INFO EDUCA

Pfl298,Oét,ot( duzenlsx e nsverrta e sito md mais) desviado

essa empresa e a Secretaria de Editepão, QUE desse aresto

leiteiros P112003000 (canto a vinte aia! reais) , sendo Rf

reais) para GEBRAIL GESRIM a FAsto SiMÃO, e P9 R$

reais) peru o uaealâdn JOSÉ VALEPTE5 Secretário da do

deatárade a GESRÂIL e FAsto SIMÃO to entregai para MA

rrsflaotn are que a declarante recebia a quantia tola! avio

60.000,03 lsassaaitu mal mais) restante Is entregue es esses

pessoa de p’mrome ADNLTON lgnte/

Analisando a emissão das ordens bancárias

Aditivo Contratual, que totãlizou R$ 2.977.320,00, const

pagamento foi efetivado pela SEDE á INFO EDUCACIONAL

uma OM[nta-feira, o que vai ao encontro do relato do colabor

no que toca aos prováveis 10% pagos como propina em

pagamento contratual: R$ 298 mil.

concorrência e etc) seria impensável a hipótese de o empresário renunciar a

10% de seus ganhos legltimos.

Frente a esses indícios, é forçoso atribuir a josÉ LUIZ DA

SILVA VALENTE, GIBRAIL NABIH GEBRIM e ADAILTON BARRETO

RODRIGUES a prática das condutas previstas no ad 317, e a ALEXANDRE

DE ASSIS TAVARES pMINEIRINHO5) proprietário da empresa INEO

EDUCACIONAL LTDA, e MASAYA KONDO o que preceitua o ad 333 do

Código Penal, sem prejuízo dos crimes licitatórios a serem apurados

oportunamente

3.1.2 Uni Repro Serviços Tecnológicos Ltda.

Na mesma matriz de atuação evidenciada no tópico anterior

identificou-se a empresa UNI REPRO, quer a toda evidência, também

compunha a engrenagem de captação de recurvos pela cúpula do Governo do

GDF. Tal empresa, segundo os registros do Sistema Integrado de Gestão

Govemamental — SIGGO, mantém contratos com o GDF desde o ano de 2007,

tendo recebido por conta desses o montante de R$ 44 855.234, 54, (quarenta e

quatro milhões oitocentos e crnqeenta e cinco mil, duzentos e trinta e quatro

reais e cinqüenta e quatro centavos).

Na oitiva realizada em 30 de outubro de 2009, DURVAI.1

BARROSA RODRIGUES afirmou que recebera R$ 152.000,00 (cento

cinqüenta e dois mil reais) de uma representante da empresa cujo prenomeJ1

NERCI

QUE entregas também um C0-R, agsrs idonbficsdo com a ioscnção ‘SAUDE

UNIEPRO’ que se miem a úmu Emagom eteiuada na saiu do delIciaste, na data de

untem, onde aparece uma pessoa de nona NERCI representante da empresa UNI

REPRO, aparara de infnrnnáhca e repmgrafa, QUE s declarante refrega também umú

fntea do papo tamanho A4, sentando uma planãhe raqrmssa com o titulo

C0NW0LE e um pedaço da papa) de 9 cm X 6 cm, apmuimademente, com a

seguinte bçãu lápis l52477,03 QUE, o declarante esclarece que a rateada

plamlha contem dados que dizem respeito aos contratos celebrados entra a UNI

REPRO e o 905 QUE na coluna ciente aparece e nome dos óigãos que csntratam

com a UNI PEDRO sardo que FAP refere-se ao Fundaçâs de 4oe à Pesquise,

que CULTURA EDUCAÇÃO ESPORTE E SAÚDE mfemnasa ds mpoedlaas

Secretarias, que SEGOV refere-se a Secretana de Gnvemo e C. TECNOLOGIA

refere-seu Secretaria da Caindo e Teonshgis, QUE e declarante esclarece errata que

a coluna velar total recebido refere-se aos vatores mensais que a Empmsa UNi

REPRO recebe de rede um dos dígitos do GDF aI listados, QUE a catana percentuat

refere-se au vetu em porcentagem que deverá ser entregue, em espécie, ara

Geremradar ARRUDA, erra terceira par ei* Indicado; QUE o declarante esclarece

que, nesta caso espevite-, ate do kssmdade de reneber lis quando, QUE sesta

reunião CEPO entregou ao declarante a qoanba de RS 152 SaCRO (cento e cãsquainta

e dois mil a quinhentos reais)f sem gelo noori4ed)

Abaixo, reproduzem-se as informações constantes da tabela

entregue por NERCI
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Interpelada em cartório a respeito dos fatos, NERCI SOARES

BUSSANRA, identificada como a representánte da UNt REPRO, confirmou aeu

vínculo com a empresa e aduziu que, em face de atrasos nos pagamentos pelo
GDF, foi orientada a procurar por DURVAL BARBOSA RODRIGUES. Que,
diante deté, recebeu a .xplicação de que os atrasos nos pagamentos eram
conseqüência da inadequação da UNI REPRO ao sistema vigente, qual seja,

ao pagamento de 10% do valor dos contratos ao próprio DURVAL, que se
posicionava como responsãvel pela área de Ti.

Disse também que levou tal condição (pagamento de 10%) ao
proprietário da empresa e que o mesmo foi “radicalmente contra o pagamento,
tendo em vista qu o preço era muito enxuto (em outros termos, naquele
contrato não havia margem para o pagamento de propina). Por fim, disse que
visando à percepção dos valores atrasados, pagou os cerca de R$ 150 mil
exigidos por DURVAL, sem o conhecimento do proprietário da empçç,
obtendo tal monta a titulo de adiantamento d comissão que lhe seria devida.

Também questionado sobre o ocorrido, HILTON JO
PACHECO, administrador da filial da• UNI REPRO em Brasilia e irmão/$i
proprietário da erópresa, que tem sede em São Paulo/SP, alegou desconhd’ce
a filmagem em que NERCI foi fiagrada entregando dinheiro a DURVAL
RODRIGUES, tendo admitido tão-somente que ela era vinculada a UNI
REPRO e que percebia como remuneração mensal R$ 4.500,00 (quatro mil e

quinhentos reais), além ajuda de custo e comissão, não sabendo a quanto esta

chegava.

Por reputar as declarações de NERCI como inverossimeis,

cunpr tecer algumas considerações:

A empresa UNI REPRO possui vinculo com o GDF

desde o ano de 2007 e, segundo a representante

NERCI, somente no final de 2009 a empresa teria sido

‘notificada de que não vinha se enquadrando no

sistema de propina estabelecido;

Analisando-se a execução financeira dos contratos a

partir de informações colhidas no sistema SIGGO,
chegou-se a uma tabela muito próxima daquela

fornecida por NERCI a DURVAL:

oes’fõ - —J—Ãfr-- f À
09/10/2009

—49

R$1O 49750 lseme
pago em parcelas ,lãe

meeiro valor / /

5emto jTodo õ iJa J30
- TOTAL R$ l.524.T70,7

Observe-se que, mais uma vez, o montante entregue a

DURVAL corresponde a 10% dos valores pagos pela administração a

contratada. E tal porcentagem certamente não se coaduna com os supostos
atrasos, pois conforme as informações constantes da tabela, os 10%, foram

calculados sobre o que havia sidç_pagg É dizer, a dinâmica verificada nada

mais é do que a reprodução do que se constatou em relação ao contrato com a

INFO EDUCACIONAL e, provavelmente, com s demais empresas cujos

representantes foram flagrados entregando dinheiro a DURVAL RODRIGUES

Descendo-se um pouco mais às circunstâncias da

contratação, é de ver que o primeiro contrato celebrado no âmbito do COE,
com a Secretaria da Saúde, ignorou inicialmente parecer desfavorável da
Procuradoria-Geral do DF7, cuja ementa segue transcrita:

ASSUNTO Ádmmnissatrm Co’rsuãa CsrrenednoaGersl do DF Odre/ação de

anãtse de dooarnerrtos junledoo pela Secretaria de Saúde para respaldar a colobração

de Contraiu rr 54/2007/SSeVF. til/reação do es/croa de adesão à ata de registra

Impossibilidade registrada pela Prrmradona-Geral do DF por orce do Parece,

5951ão7-PRQCAD)PGDF.

O teDaunctenentO da uradúna-Cersi /o, clara e i’rcislec cc oentrdo da
impossebrTriade de se pmareeer a rastralação, não tende ordn assinalada qualqaef

recomendação condicrocanle e celebração do adesão. /
As proceder à osntrstação da UN REPRO pele sistema do ‘carona’, a Secrnlana/dej
Saúde roces sobre o a responsabiidade de formalizar urna osotraiação ditet97

roatrariaenenh. à expressa recomendação da Procuradoria-Geral de Di

Federal.

Manifestação no oco bds da manutenção do posioteoaorento entemado no Parecer rd

503’2007-PRQCAD-PGOE eis que maraoesoem inúnÃ,nes es ebstáwbs apontados
no epinabro a raspe/o da proposta de adesão à Ata de Regadrs de Preços n
/47f2006 da Secretaria Muni/pai da Cidade de São Paulo Registro de p’ecaolenre

PAnEcra erarer2050 PROPtO .pçpQ te ão me o asso .A,Tme csã osa conta Penem
/

Parecer n 40&0co8-PR0CÃD-PGDF e 4502008-PR0C4O’PGOF Sapos/ão de
retomo doo entoo à Caregederia-Geral do Diotrdo Federal, a rIos de que soam

tomadas asprsvidéncias devidas os âmbito dessa cempetitncia’

Quanto à execução contratual, é válido apresentar as
constatações alcançadas pela equipe de auditoria interna da Secretaria da

Saúde, acerca do contrato n° 008/2009, firmado entre a UNI REPRO e a
Secretaria de Saúde do DF, consubstanciadas nos Relatórios de Audiçõija
n%23I2009, 14312009 e 14712009:

• Foram confeccionados materiais não previstos nas

especificações previstas no ajuste,

• Muitos materiais foram pedidos. cobrados pela empresa,
mas não foram entrejues, e outros foram entregues sem
qualquer solicitação, causando prejuizos aos cotres

públicos;

• O executor do contrato antecipava a sua assinatura nas

ROLEi

CLIENTE VALOR TOTAL RECEBIDO PERCENTUAL NFs
Fap

r - Cultura

-

C. Jecnologia

Educação

L0

18.740,11

10497,50

143.558,60

Estado de Desenv

TecnlÔ5ico do QE

ectetaria De Estado de Cultura

10%

10%

10%

13)10/2009

Não ,denbfrcada

ecrelaria de Estado de Educação

cendação de Apoio á Pesquisa doCONSTA

APENAS

NODOC.

ORIGINAL

Não tendo/cada

Em 23/09/2009 (NF 280 e 2811 e
ora 19/10/2009 INF 3001

Secretaria do Esporte

notas fiscais, sem conferir a execução do serviço;
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Material Preço Unãàito Preço Uniltirio Preço Unilván od’

da UNIREPRO da Empresa Pt,X da Emprosa UNIREPRO com o Comparativo da

Solufions Expresso menor valor .UNIREPRO como

Di Em R$ menor valor

Eamer mml. 4.760,00 510,00 vem 4.250,00
1 70x4,OQn . 933%

Basner mml 3 570,00 255,00 > em 331560 em

1?&x3,OOrn 1400%

Barner mml. 3.332,00 238.20 O 3 094,00 em

[ lYOxZ8Eiv 1

• Os pedidos não eram faturados conjuntamente e sim por

Unidade de Saúde, o que onerava consideravelmente os

valores visto que, por exemplo, faturando

separadamente 4 pedidos de 500 unidades, o valor é

mais alto do que faturando conjuntamente 2000

unidades do mesmo produto;

Os representantes da UNI REPRO, quando visitavam as

Unidades, induziam os gestores a solicitar materiais.

informando que havia um mínimo a ser pedido e que,

mesmo que este não fosse feito, a empresa recebería o

valor de qualquer maneira;

• Nos pedidos, não eram informados os valores unitários,

• Existe ainda, no relatório 14312009, uma acusação de

falsificação de assinatura feita pela assistente da

Diretoria Geral de Saúde do Guarã, nos seguintes /
termos: Declaro que houve falsificação de minha/

assinatura no termo de prestação de serviço d

impressão e pr&impressáo executados no mês de jul o

de 2009 pela UNI REPRO datada de flJ de Agosto

2009.

Deste modo, os auditores concluíram que:

1. A rdpresa UNI REPRO agiu com dolo e má-fé, visto que

evidendamos sobrepreço nos valores cobrados, extrapolação

dos valores inicialmente pactuados na contratação dos
Á

serviços, não cumprimento das obrigações contratuais

assumidas, cobrança indevida de serviços não

confeccionados que resultou em prejuízo ao erário, além de

ferir os princípios básicos da Administração Pública, qual seja

o da Ecenomicidade, bem como demais irregularidades

apontadas no presente Reiatório.,

2. Quanto ao Executor Central, na época JOSÉ RUY DE

CARVALHO DEMES (várias vezes citado por NERCI

BUSSANRA quando de seus diálogos com DURVAL

BARROSA e registrados em vídeos), os auditores afirmam

que ele náo observou as atribuições e responsabilidades que

lhe eram devidas, permitiu a majoração doé preços praticados,

não fiscalizou nem acompanhou o cumprimento das

disposições contratuais, técnicas e administratjvits, em todos

os seus aspectõs não verificou se os serviços prestados

especificações, valores e demais condições, não/

supervisionou os Executores Regionais, prestando assistãncr

e orientação necessária, no entanto isso não for motivo park

que eles se eximissem das obrigações e responsabilidades.”

3. Houve gastos abusivos na confecção de pr&impressos

Diante de tais informações é flagrante o desrespeito ao mel o

interesse público, visto que, um contrato com tantos problemas, mesmo com

todo o alerta da AUDITORIA da própria SECRETARL° DE SAÚDE, foi

concluído sem qualquer problema ou penalidadm para a empresa.

Frente a esses indícios, é forçoso atribuir a NERCI SOARES

BUSSANRA, representante da empresa UNI REPRO, a prática do come de
}

mrmpção ativa, conforme preceitua o ad. 333 do Código Penal, sem prejuízo

los crimes licitatõrios a serem apurados oportunamente.

DURVAL BARBOSA RODRIGUES referiu que registrou

conversa havida com GILBERTO LUCENA, proprietário da empresa ocasião

em que o empresário reclamava por ter pago pedágio a membros do Governo

para só então obter o pagamento° por erviços que haviam sido prestados pela

LINKNET.

A respeito do video, é de se ressaltar que seu conteúdo

fornece informações importantissimss sobre o objeto da investigação tendo

em vista a arrastada conversa mantida por DURVAL e GlLERTO LUCENA

em que foram mencionados nomes, porcentagens, valores, contratos e etc,

tudo em perfeita sintonia cmi, as conclusões até então apresentadas Nesse

diálogo pode.se perceber inclusive que LUCENA afirma categoricamente que

RICARDO PENNA, ROBERTO GIFFONI e PAULO OCTÁVIO recebiam valores

decorrentes dos pégamentos feitos pelo GDF à UNKNET.

Complernentando as informações acerca do e000ntr/

registrado nó video, iêm as declarações prestadas por DURVAL BARBOA

RODRIGUES em seu depoimento inicial, tomado em 16/09/09.

- QUE em nutro tiden errimgrre nessa dato aparece o senhor Gilberto Luso

proprietário da empresa de Wemrátte Uoknei, tendo sido gravodo recentemente,

entro maio e freira de 260fi nas shcmnmledas da Sernetona de Relações

Mx&.’ea ‘rmmhenrro,e 00 elos’

lnstdrzionais, tOt andar do Aiexo do Palácio do 8unh, QUE Glberto conta como

dist,tboio o dinheiro recebido de issrotads do reconhecimento de divida, QUE esse

reconhecimento do divido á orna teresa de legaliza? o ilegal oo seja o Governador

não autreLu a contratação emerpenceal nem atáorioo e rearuapão de lidação Oraste

disso as orrprmsas prestam serviços core coborftea em,battrai darante corar lenço o

vão adqtditrrdo créditos inde as GOF Em razão disso as vrrprrvsac eito doando

enidhedadas, eefraqrocdas e por conte disso pagam mais que a propina acertada

prontamente em fraca da Iqoidação das teimas, Como oljefhe eep&etvás acima, paro

receber as (atiras GILBERrO LUCENA (ai obrigado a pagar o )sedágro para o Pavio

Octávio, Roberto GRoer, Ridardo Pena voo prdpda pavemadorAmuda QUE considera

aspréseceo de G1LSrmIO LUCENA ore desabafo sabre o eotornán que ver sofrendo

do pessoas da gnwmo, entre elas as acima o,ercbrradas para se oesrttr corno

predador de emvço rro Comoro Acorda e que GiLBERTO LUCE1r’A conte-se

afrontado cone tantos ‘conpmrrássss’ krçrnslno a rir pelos componentes do gooerno

acima mencionados; QUE GILBERTO LUCE,NA lote também sabre as brvndrgaçses

que vem sendo sobmeãon pelo Umislérin A2blco, OdE maio ao final da gravação

teia que o Antada está qoer’eedv vsrbmr dele o valer te.a do cembr ado, sane

crersidarar o que jã (cara adiantando para Ricardo Pera (no valor de 55 280 mii

• Os preços praticados pela UNI REPRO estão bem aci

do mercado, além de divergir daqúeles estabelecidos o -

contrato, como demonstra o quadro comparativo feito n

Relatório de Auditoria n°123)2009, destacado á segu’

QUADRO COMPARATIVO
BãJ1NER

3.1.3 Linknet Tecnologia

Telecomunicações Lata.

E

estavam de acordo com o contrato,’ em termos de prazos,
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reaIs), para Anherto GitYonl (no valor de RE 280 mV reais) e para Paulo Octávio R$
660 mil reais QUE no vides GILBERTO LUCENA asccava esses valores em um
papel tipo 44 o qual foi recolhido pua d,claeanis e entregu, nessa ocasião)”
tsmagntsnosnpeaf

Ressalte-se que no vfdeo constante dos autos, houve a
demonstração fatj-avés de gestos°) por GILBERTO LUCENA, de como sena
pagos esses 3 milhões. E, no depoimento colhido em 02/12/09, DURV L
tornou a mencionar esse pagamento, declarando que:

_

1amuição paemã de 4dm O-arelo ema OJRvãL e OLEEOTG LUCENAJ as Eh no eda na eda ouelaeee css PALL
se sete oquo dei uerçlereá na Ida e GtRTO somara ndmdmo moa na dmna da rio da svee4de irndm ão que da na

em e movo na amo dedm da 4d da qumo e SoomeuS s,emu na mas dsdm na soe; e ‘a segreda-leoa aS si sena
Irmão daS dois da não. GL050TQ ão que mai Seu Iqslaa e WRVAL ão que esse OesRTO ão que çeiseiao gere S1udar o’pes’
ama duque iquédaa o ‘mOssas DLpeÀI. dagena sou amuem A eaouucda Ara me5da)

‘GILBERTO LUCEN) prnprialáim da UNKIIEr, foi quem peouoaknmnle erãoeguu um

valor aptvxknado de R$ 3.060.000,00 (três milhões de mais) ao declarante, em Irão

ocasiões diferentes, lodos nil garagem situada nu inieõsrds Palácio do BwiO, sede do

Governo do Obtido Federal; QUE, em cada moa das tido ocasiões, o daciarante

mandai coiõcaro dhahabo mentido das mães de GILBERTO LUCENA no poda-doadas

do carro do declarante e fez a enitnga nas ocasiões e rnodss descolou acirra, ludo

destoado es Governador QU de didrús arrecadado, pela declarante em razão

deste mesma reconhecimento de doida’

Além disso, conforme os registros decorrentes da importante

captação ambiental realizada na residência de ARRUDA, em 21 de outubro de
2009 (autos apartados fls. 117/169), em que DURVAL debateu com JOSÉ
GERALDO MACIEL sobre valores pendentes e recebidos de algumas
empresas de informática, há refteradas menções a ‘GILBERTO’, aludindo
provavelmente, pelo contexto, a valores relacionados á LINKNET.

Tendo como base essas colocações, bem como a informação
de que a propina paga pela LlNKNE era de 10% (deduzidos os impostos),
cumpre tecer os seguintes apontamentos:

• Por amostragem, foi utilizado um período referente ao

mês de. outubro de 2009, tomando-se por base a1

emissão de ordens bancárias em favor da LINKNET; /
• Em 08/10/09 foi pago à LINKNET, através de 12 ordeís

bancárias, o valor total de R$ 12.463.454,87 (d,/
milhões, quatrocentos e sessenta è três
quatrocéntos e cinqüenta e quatro reais e oitenta e metri
centavos).

• Quanto aos 10%, deve-se ter em conta que o

abatimento do valor dos impostos resultava, segundo

DURVAL, da multiplicação dos 10% por 079;

• Aplicando-se a fórmula apresentada por DURVAL me

montante pago, resulta a quantia de R$ 984.612,92

(0,79 X 1.246.345,48);

Notá-se que no diálogo mantido por DURVAL com JOSÉ
GERALDO MACIEL (em 2111 0/09) aquele havia dito que GILBERTO fizera os
cálculos e havia chegado a ‘948’. Somando-se este valor aos R$ 34 mil que a
LINKNET havia adiantado em 16/10/09 -. conforme depoimento do dia
21)1W091° - obtém-se o valor de R$ 982 mil, que, considerados eventuais
‘arredondamentos’, aproxima-se bastante do montante calculado irricialmente
(R$ 984.612,92). Logo, há que se reconhecer a coerência e precisão das
informações prestadas pelo colaborador no tocante ao quantum da propina

Assim, em razão do cõmputo desses apontamentos e, em
especial, diante dõ teor do diálogo gravado entre DURVAL BARBOSA
RODRIGUES e GILBERTO LUCENA no Gabinete de Relações Institucionais
no Palácio do Buriti, 10° andar, em que este empresário assume explidilamente
o pagamento de propina a agentes públicos em face dos ‘contratos’ mantidos
pela LINKNET com o Governo do Distrito Federal, tqma-se inarredáve
enquadrar sua conduta no que prevê abstratamente o art 333 do Códi
Penal.

• ‘QUE udas das quaraas mOra. loisas as aaazdaerra’ apresSada da s,quma UAeUET e, salada AS 34 ERIE l *‘ no.ats orOaderi;’
/

3.1.4 Vertax Redes e Telecomunicações

Ltda.

DURVAL BÃRBOSA RODRIGUES, também narrou que, após

ter prestado declarações à Policia Federal, em 16/10/09, retomou ao seu

gabinete e deparou-se com a quantia de R$ 188.000,00 (cento e oitenta e oito

mil reais), dos quais R$ 100.000,00 (cem mil reais) teriam sido entregues por

representante da empresa VERTAX e R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais)

remetidos por alguém vinculado à empresa ADLER.

Deve-se frisar que -VERTAX é uma importante prestadora de

serviços ao GDF, tendo recebido nos anos de 2007 a 2009 o montant de R$

20.976.839,33, conforme o disposto no Relatório de Inteligência n° 07. -

Em depoimento recentemente colhido (em 01/06110),

DURVAL assegurou que a porcentagem ajustada entre a VERTAX e o GDF era

de 10%, sem qualquer dedução de impostos.

Observando-se os pagamentos efetivados pela administração

nos dias que antecederam àquela suposta entrega de R$ 100 mil, observou-se

que em 08/10/09 forem emitidas quatro ordens bancárias em favor da/

VERTAX, totalizando R$ 2.101.448fi0. Logo, o ‘retomo devido

administração seria de R$ 210 mil, aproximadamente.

Note-se que na gravação ambiental cuja transcrição

reapresenta abaixo, DURVAL refere que, da VERTAX, estaria faltando

quantia de R$ 1 00mit. Eis os termos:

‘DURVAL Pra RICARDO PENA e cento e cinqderda (151f ela cds*ku la com es

meninss E ai se no soma se você Orar os lapedos e o GILBERTO fez as cantas la

os impostos, dá novecentos e quarenta e oito t948), 948. Somando, até a9oro, sem

lOQds...do.. daVERTAXquelafaadotR0ii],’l9êfe11

Assim, adicionando-se os valores supostamente recebidos

(R$ 100 mil) com a quantia faltante (R$ 100 mil), chega-se a R$ 200.000,00

(duzentos mil reais), valor este que se harmoniza com o cálculo da propina

projetado a partir das ordens bancárias.

Ouvido em sede policial, em 30/03)10, TONI BRIXI DE

SOUZA, sócio da VERTAX, reportou-se à origem dos vlnculos contratuais com

o GDF, que se deu por contratação emergencial no govemo anterior,

explanando também com detalhes o advento do reconhecimento de dívida.

Afirmou, também, que mesmo não recebendo os pagamentos pelo GDF, a
VERTAX via-se obrigada a dar continuidade aos serviços sob pena de ver
ignorados os seus créditos.
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De resto. informou que em vários momentos houve uma

jueda-de-braço’ com exigência, por parte de DURVAL, do pagamento de

valores; QUE esses pagamentos foram gidos como condição para que fosse

realizado o pagamento dos valores atrasados pelos serviços já prestados pela

VERTAX mediante reconhecimento do dMda, QUE as exigências eram feita

somente por DURVAL BARBOSA

E, quanto aos R$ 130 000,00 (cento e trinta mil r

encontrados na sede da empresa, justificou que à manutenção dessas cifras

era uma diretriz da diretoria, sendo tais valores objeto de regular

contabilização.

Ainda que não tenha admitido explicitamente a entrega de

valores a DURVAL, o empresário, de certa forma, adianta-se na justificativa de

que fora pressionado a fazê-lo para preservar seus créditos.

Também instado a prestar esclarecimentos MAURICIO

CAUVILLE, gerente financeiro da VERTAX (desde abril/2009) acrescentou que

ao longo do ano de 2009 a empresa prestava serviços ao GDE,

especificamente Secretaria de Planejamento sem contrato, tendo recebido

quatro parcelas de aproximadamente Rã 600.000,00. Disse também que o

GDF apesar da inexistência de contrato, reconhecia a execução do serviço e

efetuava os pagamentos, com alguns pequenos atrasos de 15 ou 20 dias,

Quanto aos valores encontrados em espécie, esclareceu que,

cumprindo determinação dos sócios da empresa, TONY e LUIZ CARLOS, ele

(MAURiCIO) realizava os saques mensãlmente entre R$ 100.000,00 e R$

1 50.000,00. Em relação ao tema, disse também,

qae esse dinherm geeimenis é utilizado pelos pmpdus sânies ou eventuidmente

para pagamentos de fornecedores QUE são é comum e pagamento de

- fornecedores em dinheiro, QUE o vaiar macios no cofio é sempre infsnnado aos

súcias diados, QJE e dnc1aane nUs soLo Cismar cone esse dinh&m é lançada na

contabilidade da empresa, QUE a declamnie entrega pessoatmenle o diaheim aos

súcios, quando urstfoitads e Mrormn as matador JE7RO, fsodsnúdo da prdp

VER TAX, QUE os valores sacadas nressalmeote vedam mofo, se sampmmeiend a

lnfnnoareom detalhes podedorrsenie, QUE não se recorda es valores especificou rd

a isto, QUE salve engano, já chegou a movimentar cerca de Rã 3015000,0

dinheiro, não se recordando especificam ente o mési (sem gnfo no ooginell

É de frisar, outrossim, que DURVAL, em depoimento datado

de 13/12/09, atribuiu aquela entrega de R$ 100 mil feita m outubro de 2009 ao

próprio TONV BRIXI, que teria deixado tal quantia com LUIZ PAULO COSTA

SAMPAIO, a pedido de DURVAL.

biante de todas essas informações, é dado fipontar, ainda que

em sede indiciaria, a prática do delito insculpido no art. 333 do Código Penal

por TONY BRIXI, sócio da empresa VERTAX.

3.1.5 CaIl Tecnologia e Serviços Ltda.

Apesar de não ter sido mencionada por DURVAL com a

mesma ênfase que as suas conitêneres, essa empresa também pode ser

inserida no rol das prestadoras de serviço suspeitas por conta dos indícos a

seguir demonstrados, Aliás, trata-se de importante prestadom de serviços, pois

no triénio de 2007(2009 a CALL TECNOLOGIA recebeu R$ 53.586.248,56 dos

cofres distritais.

Conforme informações contidas em video apresentado por

DURVAL, JOSÉ CELSO GOiJO, sócio da empresa, compareceu em

21/l0/0&’ ao gabinete de DURVAL SARBOSA ROORIGUES a fim de fazer a

entrega de dois volumes de dinheiro, um contendo Rã 180.000,00 (cento e

oitenta mil reais); outro, Rã 77.000,00 (setenta e sete mil reais).

No mais, tal encontro segue a mesma dinãmica dos demai

ou seja, conversas acerca das perspectivas do empresário junto

admrnistração disiotal em meio ãentrega de maços de dinheiro. /

/

Questionado sobre as imagens, JOSÉ CELSO GONTIJO

esclareceu oue sobre o vídeo onde aparece entregando quantia em dinheiro

para DURVAL BARBOSA, o depoente esclarece que naquela ocasião foi

solicitado pelo govemador ARRUD4 )Jara ajudar no pagamento dos

advogados que prestavam assistência jurídica a DURVAL BAR8OSA”. Não

esclarece, entretanto, qual foi, ou seda, a contraprestação devida por DURVAL.

E, após esclarecimentos a respeito de sua participação na

empresa e desta na prestação de serviços ao GDF, afirmou que “os contratos

do CALL CENTER com o GDF já existiam antes de ‘sua compra pelo depoente

Que nunca p’agou nenhum tipo de propina para DURVAL BARBOSA, ao

contrário, o que houve com suas relações na CODEPL4N, foi constante atraso

no pagamento das faturas mensais, algumas das quais chegaram a quinze

meses de atraso.

Analisando-se mais a fundo os pagamentos que antecederam

ao dia da filmagem, é possível perceber que em 07/10/09 foram pagas duas

ordens bancárias pelo GDF à CALL TECNOLOGIA, totalizando Rã 289.809,18

(duzentos e oitenta e nove mii, oitocentos e nove reais e dezoito centavos) e no

dia 09/10109 outras duas ordens bancárias que somam R$ 1.546.853.45 (u

milhão, quinhentos e quarenta e seis mil, oitocentos e cinqüenta e três reai e,

quarenta e cinco centavos), Logo, foram recebidos no total R 1.636.662.6.

Tratando especificamente do percentual que havia 1

acordado entre a CALL e os govemantes do GDF como propina, DURVAL

esclareceu em depoimento colhido em 01/06/10 que se tratava de 10% sobre

os pagamentos brutos, ou seja, sem a subtração de tributos

Assim, aplicando-se tal percentual ao vaíor pago pelo GDF

obtém-se R$ 183.000,00 (cento e oitenta e três mil reais), gjfipfoxi!Iia

aos Rã 180 mil mencionados claramente no videO.

A respeito dos R$ 77 mil também entregues na mesma

ocasião, DURVAL também forneceu detalhadas informações.

QUE a aspeto do vides em que JOSÉ CELSO Gol/RUO oásis na OSLo., entrego

valores ao dedarente em dais vohuneo esclarece que as Rã 180 orO eram eterestes

ao esquema central (de 10%), e que os NO 77 ml eram destinados NO 60 mil para

serem dbididon entre AUGUSTO cARVALHO, então Secretário de Saude

VERNAN00 ANWNES, Secreláno-A400to e ALOR coço que era

bdemedader desse esquema, QUE os Rã i?mil redentes eram vetados a R104RDO

8ARRETO, pmprlvlárfo de ana empresa de caã ceder que mabsu não sendo

codraiada pelo Seaeteria da Saúde por mota do epetrena e, cone amorpossapão,

recebia cerca de RO 30 md sensato, ndu ssbendn fofonnar a ceda das Rã 13000,00

ousldenmntareo, QUE RIcARDO 8ARRETO aps o diorlgnçáo das in005lignçôes,

pensou a asupor o cargs de FERNANDO ANTUNFS, que Ir anta sido afastado em

razão das suspeitas (gritei)

rcisrlnrreeateorado sedaS de Tsrepode Soro resOn ema do Jrrrd de eraslia aro e eorcboS ‘sedsdads e rctrnre moterardo

orem. qae eia 050açOo inmaivada roda 21 de morbo de 2501
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3.16 Ádler Assessoramento Empresarial e

Representações Uda.

Nesse sentido, foram identiflbadas várias ordens bancárias

emitidas pelo GDF em favor da ADLER, no periodo de 02 a 08 de outubro, as

quais totalizaram R$ 2137.584,95 (dois milhões,, cento e trinta e sete mil,

quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e cinco centavos).

No dépoimento de 01)06)10, DURVAL, tratando da ‘taxa

estabelecida com a ADLER, afirmou o que segue:

QU6 a amplio da empresa ADLER, ficava entre 6% a 7% a pmpina paga,

edererereia que a respeite de rolares arrierlares a 21Y37, s,b Ngêncra se contrata

ragtda o a,Smste era de les; QUE as valores foram mdsaidas porque. apãs o (mamo

da contrat os prepes foram balizadas por registra de pregas, a que diminui a marge

de lucre das empresas; QUE as empresas, no gomO Sairam mudas dificuldades e

pagarasvaizeseelgidsscamopmPira. tiritei)

Os pagamentos efetuados no mês de outubro diziam respe

a serviços prestados no período põs-contmtuaI, devendo-se aplicar o

percentual entre 6% e7% sobre os valores pagos. Assim procedendo, chegou-

se ao valor de R$ 101.321,52 (para 6%), aplicando-se a dedução ce impostos

(nos parâmetros fomecidos por DURVAL quanto à LINKNET — multiplicando-se

por 0,79). Esse cálculo, portanto, é o qse mais se aproxima de R$ 88.000,00.

Logo, verifica-se que a confrontação dos valores supostamente enviados como

popina pela ADLER e a realização financeira do GDF não é tão precisa quanto

sã demais.

No intento de colher informações a respeito da atuação da

emprese no ãmbftà do GDF, bem como detalhes dos contratos e da prestação

de serviços, foi’ int’imado a comparecer em sede policial ANTONIO RICARDO

SECHIS, sócio da ADLER, que, lamentavelmente, lançou mão de seu direito de

permanecer em silêncio,

Inobatante a -isso, é de se ter em conta que no triénio

2007/2009 a ADLER recebeu RS 43.002.307,82. Logo, qualquer que seja o

percentual aplicado, se confirmada a prática descrita por DURVAL, são de

considerável magnitude as cifras encaminhadas aos administradores do GDF.

3.1.7 CTIS Tecnologia Ltxla.

Outra importante prestaoora de serviços citada por DURVAL /
BARROSA RODRIGUES é a CTIS, que no triênio 2007/2009 recebeu do GDFV

No entanto, analisando-se os pagamentos co’tstantes no

SIGGO, os valores de outubro, cerca de R$ 273 mil, são incompativei com a

propina de RS 63 00000 (sessenta e três mil reais) supostamente remetida. No

entanto, as informações quanto a isso, nesse ‘momento, são incipientés, não

permitindo conclUsão precisa

Em face ds significativa variação dos percentuais, das parcas

informações sobre os contratos, e ante a inexistência de registros em video ou

diálogos que dêem sustentação às afirmações de DURVAL, não se toma

permitido, por ora, atribuir quaisquer condutas, delituosas relacionadas á

prestação de serviços da CTIS.

3,2 PRINCIPAIS OPERADORES DO ESQUEMA

3.2.1 JOSÉ ROBERTO ÀRRUDA.

As informações reiteradamente fornecidas peio colaborador
DURVAL BARROSA RODRIGUES dão conta de que’ JosÉ ROBERTO
ARRUD4 — valendo-se de sua condição de Governador - capitaneava um

grupo de servidores públicos que obtinham propina de empresas que

prestavam serviço ao GDF.

Referindo-se à gênese do esquema, DURVAL BARBOSA

RODRIGUES narrou em seu depoimento iniclI12, colhido por Promotores de

Justiça do ‘DE, em 16 de setembro de 2009, que o então Deputado Eederal

JOSÉ ROBERTO ARRUDA o teria procurado, no ano de 2002, no sentido de

que fosse estabelecido um esquema de captação de recursos visando à

disputa eleitoral de 2006 ao govemo do GDF. Disse, ainda, que tal desiderato

contava com o aval do então Govemador JOAQUIM RORIZ e se tornava

possível em face da influência exercida por ARRUDA sobre JosÉ LUIZ VIEIRA

NAVES, então Secretário de planejarnentb:

TYJE es empresas predadoras de serviço não Sairam mudas

diferrádades me asiarar seus canhotos com e COE porque ARRUDA asia-se de sua

ürfiadnda pare neçomar as asnfra1os açornerrtàrda com e então Susrelano de

Vianejamenlu, que em ,losd Luis Vieira Naves e solicitava a execução das csnhotas;

Em síntese. narroj o colaborador que houvera disecionamento

nas contratações efetivadas pela 000EPLAN para empresas predispostas a

As evidências das imagens já seriam o bastante para
possibilitar urna conclusão segura quanto às circunstâncias do encontro e dos,
valores repassados Mas, além desses dados, há a fragilidade das justificativa
do empresário e a sintonia entre o percentual de propina e os valor a

entregues. Tudo isso, na sorna, não dá margem a outra interpretação: o vid O

apresentado ilustra, mais um exemplo da prática de corrupção, tomando,
isso, impositiva a implicação de JOSÉ CELSO GONTIJO nas previsões do art
333 do Código Penal,

R$ 15.3.581,27 (quinze milhões, trezentos e quaenta e trés mil, quinhent

e oitenta e um reais e vinte e sete centavos).

Com efeit, a CTIS foi apontada nos seguintes termos:

515 de 13/150009, as chegara seu gabinete na Saqetana de Relaçdes tnsnt4ci/nad,,/

és CO OUVi SOL escanhoo em sua mesa um envelope plástica tipo SED’e um

papei mor algumas anolaçães Sua secretária infarmoteli1to que referida envelope

irada sida entregue por pessoa seriada pela empresa C775. Cena Sarna uns papel

cama valor Ri 63 310,00 (sessenta e trés aO trezentos e dez mais) esu#x. DUNVAL

dedada boias-se da dinheiro Ns mesma dia, entregou o meteria1 recebido O Urra

Pmmslsm de Justiça da ‘Ministério Febfica do Obtido Fedeial e Terrftórins, Ora

Alossandra filias Qrieimga. Ela, por soa veç encaminhou lado o maioria! à Pslía

Federal tiritei)

Especificando os percentuais que estariam vigorando entre a

CTIS e o GDE, DURVAL referiu (em seu depoimento de 01/06/10) que

variavam de 1% a 5%, conforme o contrato.

Já foi exaustivamente comentada a ocasião em que DURVAL

teria .recebido em seu gabinete, na data de 16/10109, através de seu assessor

LUIZ PAULO DA COSTA SAMPAIO, a quantia de R$ 88.000,00 (oitenta e otto

mil reais) que teria sido enviada pela ADLER. Eaz-se oportuno, pois, atentar

para os pagamentos feitos á empresa que precederam à mencionada data.
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QUE outro video entregou nosso ocasião cantem a engrnosãfi1

Cdothra Bonev )Gropo mA)e foi gravado da Secretaria de Assados Srrd,can; 00/e

CRiStiNA é do tanto de tecnologia da infomraçdo, proprietária da hoidïng Tak 0/ue

durarão anos tra detentora exclusiva da so’nesidaluapão das produtos da Miao1knT/

ganhando com isto notoriedade nacionaL QUE nas imagens aparece o desta/ar/e

hrforrnando á Ciddina sobro a asdorahoni de um controlo emergencial cnfr’ a

CODEPoAN a pedido de ARRUDA, em minto de conogomissos assurrddus pelo

prdpdo ARRUDA mprosenlando um dos pagamentos do candidato ARRUDA aos

Ressoar to Oaks,, esrsoardo OsEma Rtor5os e Muna Cdaitm doou Las O dabgs se tedo oss Orado umairondo o,

ra osouranro, os’ do do oosura ou ao ara do ao pos CosEra de 05 dos) eosos portm tol
nàsOes En5 Inlosoiso. Coado se moado raso Eto

/

empresários do ramo; QUE CR15 fitA EONER ganhou o referido controlo

eororgendal coma parte do pagamento da doação da quantia de ES 1. 000 00000 (um

milhão de reais) para o campanha de Monta; QUE para efetivar essa doação, C.nst,na

Boner a fez ‘via Cego Comunidade de Comunicação (Jornal da Comandado e 0

Colobio), para jridutcar contalubnente a saida dente dbtheire de sua conta, QUE

Cristina esoer está bem aqoinhoada dentro do govemo, pois hoje é dona do contrato

‘Na Hoat coja gestão á da Secretaria de Justiça e Cidadaolu°, e mais, vários

contratos de venda de produtos Mdonssff e Oraste; QUE esses contratos são

cansepndos com o empenho pessoal ile PAULO OCTÀ wn pois Csslina e Amida não

tem um trono relacionamento pooouat,

E, quanto à operacionalização do esquema, DURVAL relatou -

..eesarnirrhavs aARRUDA rotação da cortratou assinados entre a CODEftAR e

tarcedvo, dedorando valores meoente datas de pagarneoloo e saldos dos cantoaluo,

sendo que tal refegão era ulfabiada pe’ ARRUDA para acompanhameaito da

cremação di todos eas.a coEdos. DURVAL disse àisda aços recebia a

determhraç5o de ARRUDA para ãf&uar a debàskão de dotares a pessoas co5gadas

poakarrserde as palpito ARRUD% que datemánava e quantia e o momento a ser papo

cada urna dessas pessoas Ao mfwidao quantias eram pagas em tosca de apare

poética à candidatura de ARRUDA ao Governo di GDF e algumas pessoas ao

recebiam do moados mtiseir sendo efetuados pagamentos mensais O acerto sobre

qual vaiar pencentoal seda dos/rodo pura a campanha, na matada das vazes, era feito

drrataraenle entra ARRUDA e os representantes das empresas contratadas pote GD

e, em alguns casos por caos assessores ovÉio PONTES e DOMINO 5

LOMO<;uA bom grito no onilgeaft

Sobressaem-se desde á onmn tricota manus de APROO e

figurras de OMÉZIO PONTES e DOMINGOS IAMÓGLIA, este que, he

demais ressaltar, em meio ao Governo ARRUDA foi guindado á condição de

Consetheiro do Tribunal de Contas do Distrito Eederat.

retnbuir pela oportunidade concedido, o que teria proporcionado altos recurso

parra a campanha eleitoral — uma grande e dispendiosa estrutura tenra si

mobilizada - bem como parra o enriquecimento dos operadores do esquema.

Em aado tardoal, Emos droosam e sara amo da dederaçom - a. 1rn20

poE avaodada rodo a pemre*os de pdado dedaarsa traie da oRada neidetia
nes,aa ao, aro, Ermo da dar00neeE taaie e da ,oaam pra 0s* Ode ntoase a desças ro eram daça e

e5oose’ 000 a Goormdo ASRtnOit moSsa rerdo ao amolou pamoro (oteO PORI00 OOUIRlOD5 L4ÀOYOIS £50
nnwnonrO toincas uooaso. PAuto Roxo, ,croÉ a’srA sem, U4RmiO cenVAue, amarão wucorn, dote 5±501 pane a

da rop’eçae da mesma 50 ranços rasE ate Ememe asoapo da daa00oçao da v,O0500 Oit. ice doea do
nesara se da500a isSo as 000ça,eromooa peraoWquno ropapar000da E rooodorm daput_

O produto da arrecadação, segundo DURVAL, eta rateado da

seguinte forma. °em todas as Secretarias de Estado e em outras Unidades do

SOE, dirigidas por poiiticos com mandato, o titular da secretaria recebe 40%

dos valores arrecadados dos contratos em geraL ou seja, recursos repassados

pelos prestadores de serviço do GDF a titulo de pmpina; que os 60% restantes

são divididos da seguinte forma: Governador 40%, Vice-Governador 30%,

Gemido Maciel (Casa Civil) 10%, Ornézio Pontes 1 0% e o restante pare ‘livre

distribuição de acordo com a determinação do Governador Arruda

que: Era esse, portanto, o mõdelo de atuação estabelecido,

havendo a reprodução do mesmo em relação a outras empresas que, de

alguma forma contratadas pelo governo, passavam a abastecer ARRUDA e

seus consortes com valores decorrentes dos contratos. Ao longo doa

depoimentos de DURVAL, há uma série de relatds análogos notadamente

quanto à atuação de empresas do segmento de tecnologia da informação.

Em vista de todo o exposto, em conjunto com as informações

existentea nos retatõrios anteriores, toma-se impositivo assinalar que, s.m j, as

condutas de JosÉ ROBERTO ARRUDA, referente exclusivamente aos

reciobimentos de valores, amoldam-se às previsões .do ad. 317 do Código
/

Penal (corrupção passiva). /
Corno já foi saliendo, JOSÉ RÓtiERTO ARRUDA vaiia-seÁ/

peças estrategicamente dispostas no organograma do GDF para

efetividade ao esquema. Nessa arquitetura, destacaram-se JOSÉ GERAIKD

/. MACIEL, OMÉZIO PONTES e DOMINGÕS LMÓGLIA, além do próprio

Ponto importante da investigação diz respeito à gestão

exprcida por JOSÉ ROBERTO ARRUDA sobre o que era arrecado. Quanto a

esse particular, deve ser invocada a conversa estabelecida entre o ex

.sovernador e DURVAL BARBOSA RODRIGUES, gravada em 21 de outubro de

2009, nas dependëncias da residência oficial do Governador do DE. Os

registros daquela ocasião rechaçam qualquer dúvida que pudesse pairar sobre

o efetiva participação de ARRUDA na divisão da propina. Se as declarações de

DURVAL, vistas tooladarnente, recoçaendariam cautela, a harmonia das

mesmas com os diálogos captados e com os videos em que há o explicito

recebimento de valores por ARRUDA impõem a va(onzação dao tnfcrrnações

prestadas pelo colaborador.

No escopo de comprovar esse cenário de fluxo clandestino de

valores, o colaborador apresentou um CD contendo imagens em que ARRUDA

ecebia dinheiro em espécie, supostamente para fazer frente a despesas

pessoais. Afirmou DURVAL que tal monta adviera de alguma empresa do

Grupo TRA de Cristina Boner, que mantinha contrato com o GDF na área de

informática05 A respeito desse vinculo, DURVAL forneceu detalhadas

o Np mmarra mesas. 5)RVALweomeundeErodrdoé ao paI do rebento 1010 FRtoÇO Onn1om00do Os Ounelara de iantp
se dona ão oeatute mrSakm doa prognnoa

DURVAL BARBOSA RODRIGUES, dentre outros Cabe, portanto, à vista do

coligido, abordar a participação de cada um.

3.2.2 JOSÉ GÈRALDO MACtEL.

Como Chefe da -Casa Civil no Govemo ARRUDA, MACIEL

ocupou posição central no esquema de corrupção montado na administração.

Tal asoertiva laotreia-se nas implacáveis informações decorrentes da gravação

ambiental realizada em 21110/10 (relatório de transcrição de captação

ambienial — autos ápartados lis. 117/169).

Confdrme os detalhes compilados no Relatório Parcial n° 07,

pode se verificar que da citada reunião MACIEL tratou inicialmente de

reconhecimentos de divtda e de pagamentos relacionados às empresas deinformações:
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informática, tais como ÂDLER, LINKNET (provavelmente15) e VERTAX. Em
seguida, ouviu atentamente a prestação de contas de DURVAL sobre a
divisão dos ganhos’ — que incluia o Governador ARRUDA, registre-se — tend

perguntado evidentemente sobre o seu quinhão, nos termos do trec o
transcrito:

‘JOSÉ GER4LDO. BALDUINO e eu teses atama caminha ai?
DOR VAL’ Tem, tem

JOSÉGEPLDO:Sãpraeateridéia,cttemmaisuumenusquanisque 1 e.
Pon7ue eu quem verse eu fapr um negddu

DOR VAL Dá cinqüenta (50), pra cada um,

JosÉ rmwoo’ É?
DOR VAL’É ForaL

Nü56ç,, [moe deeao C1[m50 oesOemnde,mde aGi.ESRTO wc &rdxdeomra

JOSÉ GERA IDO: Gero.

DOR VAL’ Ah, não! Isso. tssn sem centur com es que vem. Sã desse aqui rã?’

Apõs ter’deixado DURVAL a sós com ARRUDA, MACIEL é

chamado pelo ex-governador à presença de ambos para que passassem a

debater sobre a despesa com politicos. No inicio, ARRUDA questiona: “aquela

despesa mensal com polítko sua hoje está em quanto?”. A partir de então,

MACIEL, de posse de umá lista, dá inicio à prestação de contas sobre o gasto

mensal com cada político, explicitando nomes, valores e a quem cabia

repassá-los,

Em suma, MACIEL foi incumbido por ARRUDA de gerenciar de

forma “unificada’ os repasses aos parlamentares, cujo montante chegava a R$

600.000,00 ao mês, segundo o próprio afirmou no diálogo. E foi justamente em

razão desse encargo que JOSÉ GERALDO MACIEL apanhou com DURVAL,

em 23/10/09, R$ 400.000,00, conforme retrata o vídeo fornecido acerca do

encontr&6. E, posteriormente, em 30/10/09, conforme o relato de DURVAL.

reais R$ 200.000,0017 lhe forem fomecidos, totalizando os R$ 600.000,00

necessários á “manutenção’ da base aliada.

/

M52 itene5. 4 eS —Arquive ceportado 5050.501 niduiudo P00?

a panos maIo00 esmeoo

1 ‘‘ir,’ 4*.’ ‘mil h.’ifl OS 500 ml! pau m:nhef 0* F’uuiu Oidein relumnn ar uCilil

54 ,

te
54)

i5 --

.:
,\},

Além do documento acima, encontrou-se, ainda, diveraas

planilhas contendo indicios de controle de recebimento de valores, conforme já
destacados neste e em outros relatônos e reproduzidos abaixo:

• ‘5 o
• 1 II 255005

2’
O 1 Iraxol
‘e r
5 1

6 . 1 1101007
7 1 insano

1s

Insano
565005

1007055 Sondo

15070*5 “.e4,n-o
S55Ol7
ooaoi es

1605057 A
14007*55

00 5 SeXOS 7*05010
16 O 565060 meses

17 1 [COXOS 1555005
56 1 IXX’OO 1500065 30o,,

i nexos monos _e
50: 1 sonsos 1405,065 P5
21: 1 1665060 1505600 .352,
O’ 11565000

M62 teus 2 cO— kqorao emonedn 22770952, deoom,eudo PO0.ots

Quanto á busca e apreensão realizada na residência de JOS

GERtnLDO MAC’IEL, pode-se destacar o item 23 que se trata de uma lista co

nomes manuscritos e valores correspondentes, em uma lista denomina’ a

balanço°. Pela aparente codificação, não se pâde atribuir o exato sent o

Indefinição essa qüe persistiu apõà a inquirição de MACIEL, dada a a

smrveim de 5. 195156, deAue’ooO.
5 moo demo noS,, 525*01 ermean umca e que 40 ‘rm5 no do o,,,ãoe atem 4, W% PAU,0 7* COS’A

omemr. dm5u,de à Cem 54,5

postura silente. A par disso, MACIEL foi apontado por DURVAL (no depoimento

de 16/09/09) como destinatáno de 10% da propina enviada á cúpula do GDF.

‘1’ — ‘——t - —

670 6*? 00
000 000 016

sa 000 00
500 1500 (l

05 oril! 00
30 1500 00

2 75? 00000

M82 -‘ ecos 2 e 5- ArquSo ropmtudo nono 217060,55
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que OMÊSIO PONTES Na ao gabinete de declarante aNda naquele dia, QUE a

emprnso C4P é de pmpdedadede ALESSANDRO, QUE, naquela apcrrtunntade, saNo

engano, MARCELO TOLEOO recolheu P0 5000000 (noinnta ml maio) de propina

gado e CAF e rongiarecou es aabisete do declarante para a enüegif QUE, esse

dhrheiro foi mpacoade dIretamente a OMÉZIO PONTES naquela mesma oportunidade,

QUE esse erarentm enrecea na sala de declarante pcagrre em eeseseáhq fazer e

controle do rocabimenlo da propina da área de informática, que em unificado pelo

declarante” (sem grita no sé ginal)

E, também gravado mais recentemente (entre maio e junho de

2009), foi apresentado um video em que OMÉZIO PONTES compareceu à

Secretaria de Relações Institucionais e apanhou com DURVAL R$ 100 00000

(cem mil reais), tendo aco’ndicionando o dinheiro em uma pasta preta:

Além disso na conversa ocorrida na casa oficial 5/
Governador (já insistentemente narrada), JOSÉ GERALDO MACIEL aflrmofr’t

ARRUDA, durante a “prestação de contas”, que OMÉZIO PON’IS

desempenhava o encargo de repassar valores a parlamentar da base aliada’

“josÉ GER4WO o PóNEI’ pega (ntrtlereiueq.. e lá coze & meia O

ROGÉRIO ULYSSES contigo cio qãenla e lã dez como oaêzra.

ARRUQA’ Nde, ocabeo usE

JosÉ GERALDO N9o pois é. O AYTON comigo trinta e com o OMÉZI0 dez”

Em busca realizada na residência de FÁBIO SIMÃO,

encontrou-se documento com anotação feita a caneta, com caligrafia

semelhante à de JOSÉ ROBERTO ARRUDA, com indicativo da participação de

OMÉZIO no gerenciamento de pagamentos a terceiros, a seguir, reproduzido

parcialmente:

Rodrigo, \/‘ ,

//-,
Vence hoje, dia 25’de maio0 o gamnto da
Eqwpe do Valdizêo. os
Sgwntes.tralyalhos: N(

Peo’ptsa de Opintão;

II. Fazem convites pest;oais em nome do
GOVERNADOR pera tue os moradores
próximos às OBRAS A SEREM

INUGURADAS,
participem do eventcs;

III. Ajudam na anirnaçe o do eventos.

Presente nesta Unidade policial, em 01/02/2010, OMÉZIO

RIBEIRO PONTES optou por não prestar esclarecimentos sobre os indicios

Spontados acima, utilizando-se do direito conôtftucional de permanecer cIado,

Dessa forma, restam intocadas as evidências sue apontam a

práticã de corrupção passiva, arl. 317 do Código Penal.

3.2.4 DOMINGOS LAMÕGLIA DE SALES

- DIAS.

Aqui, resta destacar que as informações acima não deixam

dúvidas sobre a participação de JOSÉ GERALDO MACIEL nas práticas

delituosas em apuração, notadarnente a prevista no ad. 317 do Congo Penal

3.2.3 OMÉZIO RIBEiRO PONTES.

Nas primeiras declarações de DURVAL, prestadas à Policia

Federal OMÉZIO PONTES (Assessor de Imprensa do Governador) foi

relacionado entre as pessoas das quais ARRUDA dispunha para /
operacionalizar o esquema de captação de dinheiro

“COE o GommadsrAqquOd coei rua oblzands as moscO”

pessoas (0MJO PONTES DOMINGOS LAM000A, JOSE HUMOERTO, MAF’tâfE[

MACA-lADO, PAULO ROXO JOSÉ CUSTA QUIO, MARCELO CARVALHO, RENATO

MALcOm, dentre sulcos) para a prãüca de captaçao de recursos ertundos de

prestação de ser-Wpns, meda de tnrreents modaotia de destinação de inré veio, QUE.

esse dcovro de recolou no destrua tanto ao enrinoer.,orenls pessoal quanto as

pago-reato da consoiésda de poldIcos.

Na seqüência das doclarações, vale frisar, foi também

apontado por DURVAL g oodestjnatário de 10% de tudo,gue em

arrecadadota. E, além disso, afirmou o colaborador que a empresa

NOTABILIS, de propriedade de OMÉZIO PONTES e ORLANDO PONTESt9 foi

“recomendada” por ARRUDA —
já durante o governo para ser contratada por

DURVAL, o que se deu por intermédio de outra empresa2° prestadora de

serviços ao GDF, tendo a NOTABILIS passado a receber R$ 40.000,00

(quarenta mil reais) por mês, segundo o colaborador, A fim de emprestar

credibilidade às informações, DURVAL apresentou um CD contendo imagem

de OMÉZIO recebendo valores (R$ 100.000,00) durante a campanha eleitoral

de 2006.

- Ainda sobre o periodo eleitoral, houve o relato de TALES

SOUZA FERRE(RA°1, em oitiva realizada em 1510112010, (Fie. 7161220 — Vol

04), nos termos,

“qne durante os Irão meses em questão efebos diversas

entregas de valores a 0MÉZ1O e WEIJSTON MOP.AES e que tais entregas teriam sido

feitas por deiouniea,ção direta de DURUAL BAR805A, não cabendo esclarecer qual o

motive do lala pagarreotas Disse em es pagamentos a oMÉzío lolalzara’i

P5300 00000 (rrezeorss e ed ente unI reais) e a YriElJGroN MQR,4E5 P5 15500500/

(cento e cloOJenIa mi maO
. /1

Há também outro video, gravado em 2009, no qual OMÉ 1

PONTES conversa com DURVAL e MARCELO TOLEDO sobr/o/

funcionamento d esquema de arrecadação de propïna Acerca ts4ed’

encontro, DURVAL forneceu os seguintes detalhes;

De es Oeedere pan anil ssa,me,m 40%i ocguEL nono EN’ ia RiO ira ,i, eia detani, o meCO
ermo 5nrlarelore.eig urrei, issO Roeogno amasse Sntnd reaeroriie e qsndmesdasioi, N3TCiO

°Persemerve Hardde ISso, sroodo es láureaçss & WgváL

,a-ecsaeoeáeegnacoA
era Urb00EL 45 mendaoe pio OngVAL pio eraliarra adeh&trapo da urupalu eidreal eu grã na

“QUE em dia exalo que cão se recorda, oras vedo eco do 2009, em seu

gabzofe na Secretaria 00 Reiapies irodecicarars lncalsado no tE andar dc Áoeas ao

Palácio ds &eitr, recebes as pesscas de CMóNO PONTES e MARCELO TOLEOO

para Estar do recebimento a repasse de propina arrecadada junto a empresa de

infosoáEca qae presta serviço ao GOP; QUE esse diálogo foi gravado pelo

declcmoN e os nsageoo foram enorminhados para o Inquérito do SJ, Q]E essa

sessão também la presenciada por LUIZ PAULO COSTA SAMPAIO, que erlava

presente na rala do declaraste, emtecl não apamça nas Imagens, QUE. saNo

engaco csn1afcu MARCELO TOLEDO naquele pesire dia, pato mentia, pedireis a de

que passasse na empresa CAP, que presta oemwças se prptelo ‘Na Hora MdaeT da

Secrmtana de Justrpa e ONadama de ODE. QUE ainda dose para MARCELO TOLEOO

O [ato de ter sido Chefe de Gabinete de ARRUDA na Cãmara

dos Deputados e também no Senado já indica que DOMINGOS LAMÕGLIA

desfrutava de ampla confiança do ex-governador, Além disso, foi indtcado por
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ÂRRUDA pata ocupar o cargo de COnselheiro do Tribunal de Contas do Distrito
Federal (TCDF), tendo tomado posse em 25 de setembro de 2009av

Em seu primeiro depoimento, prestado em 16 de setembro de
2009, DURVAL asseverou que,

itmada não gosta do receber pequenas quantias, os seja,

mande e captador (no caos e depoente), junie’ em quantias de 1 milhão de mais e

entregá-las e José Humberto (Secretário de Goeemo do DE) eu a Domingos Lomôgla

(chefe de Gabbrete) QUE eu caso do declarante Informa que já entireçou e mandas
entregar lates de R5 7 mithãe de reais eida5 Vezes ao Dareieagg e e fez

pessoalmonte ao Zê Humberto, sendo duos rezes na sua resddncia, Sem gntn no

onginal)

Afora as diversas menções de DURVAL qualificando-o co o
um dos principais operadores do esquema criminoso — juntamente c
OMÉZIO PONTËS — DOMINGOS LAMÓGLIA foi também filmado recebendo
valores na época da campanha eleitoral (mesmo video mencionado no inicio
do tópico anterior).

°Enmaea.,e atadam das ftoaçnee se uueeeoda de domas odnerdeefrro Om,ada erti 000F de lace das srenei’so dreeomdesdao no briodn’nroerro6nico5

Adicionalmente, não é demais destacar o trecho da conversa

travada entre JOSÉ GERALDO MACIEL, ARRUDA e DURVAL (gravada na

residência do Governador) em que há a menção o DOMlNGOS’ como sendo
alguém do grupo criminoso encarregado de repassar valores a parlamentar.

“ARRUDk SENEDIrO la pegando cosi quem?

]OSÉ GER4LDO’ SEE1EDITO DOMINGOS? Pegava com o DOMINGOS

MEUDA: E agora?

JOSÉ GERALDO Não sei

ARRUDA: Pois é, mas unificar é isca. nã6 poder achar ninguém é saber tudo!
Nós lemos que saber de um por um.

JOSÉ GERALDO. Tã

ARRUDA Dê de não vai pegar como DOMINGOS de cor pegar com quem?

• JOSÉ GERALDO Cardinal sena cano FÁBIO, rio?

ARRUDA: Não Ziç porque coei não coordena todo isso

JosÉ GERALDD Todo bem!’

Relevante também o fato de terem sido apreendidos R$
135.200,00, em epécie, encontrados na residência de DOMINGOS
LAMÓGLIA. Pela carência de informações bancárias, não se põdio verificar se
tal monta trafegou nas contas tituladas pelo investigado. Adeniais, não houve
esclarecimentos acerca da natureza do dinheiro localizado, tendo em conta a
opção de DOMINGOS LAMÕGLIA em manter-se em silênci na sua inquirição. /
Quanto á questão que envolve a origem do dinheiro, portanto, fica pendente d
elucidação até que se disponha dos dados financeiros.

No entanto, os registros e informàções reunidos a respeito e
DOMINGOS LAMóGLIA tomam evidente a sua participação no esquema, pelo
que se verifica a adequação de sua conduta no que prevê o art. 317 do Código
Penal,

3.2.5 DURVAL BARROSA RODRIGUES.

Inobstante ãs valiosas e imprescindiveis contribuições trazidas

por DURVAL, sem as quais talvez estivéssemos ainda submetidos à atuação

silenciosa e nefasta da organização criminosa que se instalou na cúpula do

Governo do Distrito Federal, é dado apontar o que lhe diz respeito, nesse

momento em que se ultimam os relatos sobre o eixo central dos fatos, eis que

à autoridade policial não cabe qualquer consideração acerca de beneficios

Com efeito, na complexa teia de relações até então
desenhada, tomou-se inequivoca a participação capital de DURVAL BARROSA
RODRIGUES para o perfeito funcionamento do esquema. Cabia a ele.
conforme evidenciam os diversos videos apresentados, o recebimento da
propina paga pelas empresas e a distribuição da mesma, seguindo as
diretrizes do ex-governador ARRUDA

Como também indicam as informações colhidas, foi cometido
a DURVAL o gerenctamento dos contratos do GDF afetos à área de
informática. As declarações prestadas por ADAILTON BARRETO /
RODRIGUES, Assessor do Secretário da Educação JOSÉ LUIZ VIEIRP/

/
VALENTE, vão nesse sentido, com a observação de que DURVAL, muit//
embora controlasse os contratos da área de TI,
que lhe concedesse tal função:

denlm do goenmo de GOl o Si. OURVAL 5ARdOSE
era reconhecido pelo depoente como a pessoa pela qual passavam todos os contratos

no ámo de informática do SOE, esclarecendo, portanto, que todos os controlos da

área de irrtsmrãhca passavam pois crivo de DURVAL BARBOSA, embora soubesse

que este não eotrvesco investido fornoalmênte em’ nenhian corpo ou hinçãs com essa

atribuição especifica;

Ose todos os integrantes das dioerseu Secmtanao tinham

conhecimento da posição ostentada por DURVAL BMEOSA em coleção uns

contratos de informática do COE Que pele que entendia atraedo dos contatos que

teve com DURVAC BARBOSA, o mesma fonte questão de demonstrar que tinha

Irá nsdo diretq com o Gnvemodor ARRUDA e que, em razão disso, chegava a exigir

valoren das eerareoas paro que estas cntebrassem contratos ea dm0 de iotsrmdtica

como GDF,’

Além disso, na conversa havida entre DURVAL e ARRUDA,
captada por iniciativa daquele, ficou claro o deáconfottQ do colaborador no
momento em que o ex-governador insistentemente lhe questionou se ele já
tomara para si a parte da arrecadação que lhe cabia, indicando, portanto —

inclusive com menção expressa quanto a san — que DURVAL tinha
participação ativa no fracionamento da propina.

Logo, diante da clareza das informações no sentido de que
DURVAL, na condição de mandatário de ARRUDA, recebia sistematicamente
valores repassados por empresas contratadas pelo GDF, é forçoso eeconhecer
a prática da conduta prevista no sri. 317 do Código Penal.

3.3 OUTS PESSOAS QUE ATUAVAM NO ESQUEMA

3.3.1 FÁBIO SIMÃO

Tendo ocupado a chefia de gabinete do Governado Distrital,
FÁBIO SIMÃO foi apontado reiterãdas vezes por DURVAL BARROSA

RODRIGUES como um dos principais articuladores do esquema criminoso. Em

seu depoimento inaugural, DURVAL asseverou:

‘QUE e Subsecretário da Secretaria de Govemo FÂBIO SIMÃO é responsável por
gemodar os contratos de mda pão de serviços emendados de todo e DOE, cabendo

a ate arrecadar dinheim de propina domas empresas a repassá-lo a quem ARRUDA

detennina QUE FÁeIO SIMÃO também é reoponsãe& pela Soboecretaria de
Finanças da Secretaria de Educação, cargo eserode por GIBRAJL HASSAN; QUE o

declarante esclareca que ‘ser o reoponodoer siçoifico decdir em alguns controlos
sobre as pagamentos e controlar o andamento do pagumentx das Moras; QUE orryiu
do empmsáón NELSON L4WAL pmprintáne da empresa Juiz de Foro, um desaboto
sobre a estnmáe praticado por FArdo SIMÃO no que se referis aos contratos da

penais e processuais.
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Se:rnaraa de Edacaãs Q.E FdBlO SIMÃO ombém é espressArei pela dtsa de

eseOios 00 D sessA o eierloci.srdv ARRUDA e RICARDO TEIKEIRA (presemds

do CBF)

Além disso, outras citações já foram relatadas, quals sejam

• Na ocasião envolvendo a entrega de R$ 298.00000 por

‘Mineirinho”, representante da empresa NEO
/

EDUCACIONAL, parte do dinheiro, segundo DURVAL, /
seda destinada a FÁBIO SIMÃO; 1/

• Na prestação de contas realizada entre ]OS

GERALDO MACIEL e DURVAL RODRIGUES, hou

menção a “FÁBIO’, partida de JOSÉ GERALDO, com4j

sendo um dos responsáveis por repassar valores a

parlamentares. Aliás, como já visto, foram localizados

apontamentos na residência de FÁBIO SIMÃO que

indicam ao menos o seu interesse na partilha afeta aos

parlamentares, vez que -há anotações expressas de

nomes e de números, sendo estes possivelmente

valores.

Em suas declarações, FÁBIO SIMÃO, em síntese aduziu que

o bilhete apreendido em sua residência contendo os dizeres, “7-chefão 400, 2-

Dep Chartes 100, 3- Peque Pague ‘800 e 4- Bmzlãndia 1500” não foi escrito

por ele Disse também teve nenhuma participaçãoj,êibora ão de

coniratos2° ou na sua fiscalização, tampouco mantinha algum relacionamento

profissional com parlamentares esclarecendo que sua função na

administração cingia-se á coordenação da campanha de Brasília para a Copa

do Mundo .de 2014. Por fim, afirmou que sempre foi adversário político de

DURVAL BARBOSA RODRIGUES

De relevante, ainda, foram os P5 58 000,00 (cinqoenta e oito

mil reais) encontrados em sua residéncia e ém seu escritório, o que se

coaduna com os demais membros da organização surpreendidos na posse de

valores em espécie.

As afirmações de DURVAL encontram relativa confirmação/

nos documentos apreendidos e, na soma, os dados relacionados

participação de FÁBIO SIMÃO, provas indiciãhas, são hábeis para, a.

imputar lhe a prábca do chme de corwpção passiva. /
de de srete,e seda eNnads sesse esse e Asa 45 de sue de epeseso se eroudasA a redadeaa de rAso SIMÃO dreseraSe se

eesesse o srdemssto do esses e pemo-e coasses e õeeiçde de es ‘sou AsSe de pepo e idesma sendeodo dede de

OuRo elaseosedo EV5p.SeALE ,.000 e e se5udee sede5e LeS F,oveOode PAsoeeS pe CaSe Se-si de Oeueeoe do DeSdO PelOu
Es ,eusps e sesse sou oe de ‘LeSeçdo do Psdo R’ooesOu sesme ecoesimsuseecao l5.5R,4O- Osesdssei de desde de

e 0555k. esse e-e esesde55 e LPe5’Os5 deuses kpetdeue poA &useseõde Cesedesés LAdeede dse05Ourada me
eeseOeesai: do 555550 Asse se 000ei leras o pese de de de paiS aide £leaeraio e k-isaee de Fado SIMÃO 05 knse’ A
seres eu, euoe lsOs O,oe,sAo se Pea’eo55e pe’ Osde Soei 55050 e-e Deu e E
zcr—0505n;.saSQE: _,Sa’.

3.3.2 LUIZ PAULO COSTA SAMPAIO

Diferentemente dos demais, LUIZ PAULO foi citado

inicialmente por DURVAL como alguém que poderia confirmar as informações

quanto ã vigãncia do esquema criminoso Também segundo DURVAL, no inicio

do governo ARRUDA foi cnada a “Agéncia de Tecnologia” a frente da qual foi

posto LUIZ PAULO por indicação do próprio governador.

Ocupando, portanto, cargo relacionado á área da Tecnologia

da Informação, LUIZ PAULO, ao que parece, acompanhava de perto as

questões relaciondas á intermediação de valores captados das empresas

prestadores de serviço naquele setor. Nesse mister, LUIZ PAULO figurou em

alguns videos apresentados por DURVAL, ora como mero observador da

conversa, ora fazendo as vezes de DURVAL no recebimento ou entrega de

dinheiro.

Foi assim, v.g., no vídeo envolvendo JOSÉ GERLADO

MACIEL e, conforme DURVAL, nos eventos relacionados a ROBERTO

GIFFONI e á entrega de dinheiro pela VERTAX, nos termos respectivos:

‘QUE do debele uncdado, pelo dectarante em modo deste mesmo recoolsnmestu

de dMd e dedaranio esboçou, atrela, cem nuS meis pais RCCERTO 01Ff r,Wi, na,,’

so;a de dedsmntn no Pousei do BonS, na presença da LUIS PAULO COS7/

SAMPAIO,’ /

QUE e propina recnbda da VERTAX em outubro do 200if no valor de R$ 100

(sem mil meis) foi enbonee por TONY um dos donos dd empresa, e LUIS PAULO

COSTA SAMPÁÃE que a repassou as dedasacte, QUE LUIS PAULO mcobou e

dosheiro s pedido do dodarenie,”

A par desses registros, há um curioso componente

relacionado a LUIZ PAULO que é digno de destaque. Em que pese DURVAL

tenha adiantado sua disponibilidade em prestar informações sobre os fatos em

apuração, LUIZ PAULO não foi localizado para fins de intimação nas inúmeras

investidas da policia. Não se admita que a essa altura dos acontecimentos

LUIZ PAULO — apesar de não intimado pessoalmente - não tenha tomado

conhecimento do interesse da Policia Fderal em ouvi-lo. Deusa forma, não é

demasiado cogitar que não subsiste o interesse de LUIZ PAULO em contnbuir,

conforme preconizado por DURVAL.

Não foram identificadas as razões para o afastamento de LUIZ

PAULO de sua residência habitual logo após a eclosão das noticias, bem como

de sua inércia — se ciente das tentativas de intimação. Afiguram-se vãdas

hipóteses para o ocorrido, eis que muitos são os interessados em que LUIZ

PAULO não ratifique nem amplie as informações’ prestadas por DURVAL. O

esclarecimento dessa questão (se for possível esclarecê-la) passa pela

localização e oitiva de LUIZ PAULO, acerca do que têm sido infrutiferas as

diligências.

Feitas essas considerações, toma-se impositivo asseverar que

LUIZ PAULO, ladeando DURVAL no recebimento de propina, incorreu também,

e pnon, nas condutas previstas no ari 317 do Código Penal.

3-3.3 MARCELO TOLEDO WATSON

Em um dos videos que registra o recebimento de dinheiro por

OMEZIO PONTES, gravado também no gabinete de DURVAL, é possível

perceber que os valores são alcançados por uma pessoa que veio a ser

identificada como sendo MARCELO TOLEDO WATSON°4.

Os detalhes da ocasião foram fornecidos por DURVAL’ em

depoimento colhido em 04,12.09:

“QUE em dia esato qoe cOo se mesada mas sAido ano de 2d, em oco gubisele oa

Secreta-ia de Relações lnstjluciosreo localizado no 10” andar do Aoexe ao Paidoo do

Boiidi recebeu as pessoas de DM500 PONTES e MARcELO TOLEOO paro trotar do

recebimento e repasse de pmpina arrecadada junte a empresa de informdtica que

presta oeruiça as 0Ff. QUE esse diáfoss fui sessado pelo declarante e ar imagens

foram eocamnhadao paes o lnquénio do ST]; QUE essa reunião também foi

prouenrioda par LUiZ PAJcO COSTA SAMPOJO, qe sobes presente na sala do

declaraste, embora não uparsço nas imaçeos; OUfi solos engano, contatou
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MARCELO TOLEDD naquele mesma dia pela manhp pedindo e de nua passasse na

empresa 04°, que pmsta seropos no pmjeto ‘Na birra Mãeet da Secmtana de Justiça

Cidadanle de GOF QUE ainda disse para MARCELO TOLEDO que OMEZIO

POWTES ida ao gabinete do declarante aceda naquele dia QUE a empresa CA? é de

prnpnedado de ALESSANORO, QUE naquela oporaunidade, salve engano,

MARCELO TOLEDO reeotbeu R$ 90.00000 (noventa mil reaIs) de propina junto a

CAP e compareceu ao gabinete do declarante para a entrega; QUE, esse d,nhera

fui repassada d,retamente a OMEDO PONTES naquela mesma nanrtuncdade, QUE

esse enrentro ora rreu na saia de declarante peque era necessdrrz fazer e coreImie da

recebbnento da propina da lema de infnrmnàbca, que era unrticado pele declarante, QUE

essa função de unificar e raqtole da arrecadação de pmpcna dessa lema for /
determinada pele gavemaderARRUDA, conforme jã enpirradu em outras depoimenles, /

• QU nessa mesma oportunidade, MARCELO TOLEDC passou au declarante mcadc/

do c4ce-guvemadur PAULO OCTANO, cefrcftands a entrega do drnhei/u

ceneapuadente ar portentue’ de 30% (fobia çst canis, na arrasainção que cabc/ a1’

PAULO OCTANQ QUE esse diãingc desmnnle a vedas as nmeqsvemadsr PA5(Á /
OCTAVIO mlncada agora ou impressa ou que ninguém falava por ele e que n-

°Trvuneneodunlrad&ePapuéumbeguierc

participava da sistema permanente roclfuidu para arrecadar praplous os governe

ARRUDk”

Acerca do que alude ao vice-governador, é de ver que, de

fato, no final da gravação MARCELO TOLEDO diz a DURVAL que PAULO

OCTÁVIO queda saber se haveria alguma coisa para ele, ao que o colaborador

responde que não A informação de que tal questionamento se tratava de

cobrança dos 30% que caberiam a PAULO OCTÁVIO adveio exclusivamente

dos esclarecimentos de DURVAL (e não da gravação). Já no tocante ao

próprio MARCELO TOLEDO, a riqueza das imagens toma inarredávei a

conclusão pela sua participação no esquema. Assim atesta a naturalidade com

que transfere maços de dinheiro a OMÈZIO PONTES. Aceitando-se de qual

monta tenha advindo de mpresa prestadora de serviços ao ODE, as imagens

revelam a jirática do crime de corwpção ativa, art. 333 do Código Penal, eis

que MARCELO TOLEDO, na ocasião, prestou-se à intermediação dos valores

remetidos pela contratada.

3.3.4 RICARDO PINHEIRO PENNA

Ao longo dos relatos, o nome de RICARDO PENNA foi

mencionado algumas vezes dentre os beneficiários de valores desviados pelo

esquema. À frente da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão, PENNA

ocupava posição estratégica no Governo, compondo, como já ressaltado no /
tocante à LINKNET, a cadeia de tramitação dos pedidoif de reconhecimento d05/

dívida.

É de se enfatizar que tais menções não advieram soment

DURVAL, o que toma mais consistentea hipótese de que RICARDO PEN

realmente estivesse inserido no esquema. Ora, se fosse pessoa estranha

contexto, certamente teria sido alvo de algum comentário ou ponderação por

parte do interlocutor, pois o momento era de prestação de contas, oportuno,

portanto.

sogarnte, ti-moa dado cenqseo’a ‘e? (50 aio, pm G;nOr,E age de cara. pcmse fec

Paute OdIou que trairei asso Fio puder bberactrr lã cem Icem gado, nãs se’ quem e

tal mm boa anotaste A’ deu 120 mil png”J coado, cento e uole md (120 ia7Oc pra

prafi e57.0mGIFONE Ar o TÜUO chegou com aquela qaestãu duo

meninos pra tenomar de arrematar aquele nendcm de meu cume a dn(22’) E.. com

150 Ai nos arrematamos também, lã Arrematamos pra.. Mesmo possue muro urna

‘cocfasési? TI’? Não quer Falei fã. eu cor, ta1am roces pessoal. eras/a faz pra t,rar

esse pessoa1 daqui, de pede de corda Tâ Enlãs fac cents e setenta (‘OL( fu’

ccnquenra (55 pro GNOMO deles e mole (123j fre, pra

JOSË GERALDO RICARDO

DUR VAU Pm RICARDO PERA e cenle e ooqünota (150) ele drvidiu lã cosi os

meninos Cai se en soma se veM tirares rnpndss ai, e GILDERTO foz as cuelas lã, /
os rmpasiss dá nouecentus e quarenta e ode (940) 948 Somando, ai aguce coro 705/

de.. és. da VERTAX que tI taleodu cem (IC’0).00enlaeuhc (98) co. duACLERJe

meu um sue drogou lida tNFO EDUCACiONAL, que chegou duzentos e oeann e

céu (2981 ‘lSflteil
. / /

/

Além desse diálogo, houve outro em que RICARDO PENNA

foi citado claramente como beneficiário de propina, sendo que, desta feita, fo,

menssonado também pelo próprio empresário que teria entregado os valores

Trata-se da conversa estabelecida entre DURVAL e GILBERTO LUCENA,

registrada em áudio e video, conforme a transcrição a seguir

‘Aos 2Oss OURVAL diz que PAULO OTANO está cobrando e GILCERTO LUCENA d.z

que o negada dele led que oer feito e dz que até já foi feito com RICARDO PENA

q’ae irdusbue foi pago adrantaãu porque ode boba jeito.

Aos 3505 OUNVAL pe o/a os lui duOs t-oeolas mia RICAROO PENA e

gj,fERTO diz nyea arte de RICARDO PENAl del% (um ser centet.

GILC.E RIO dcz que oesue org&ro coar %,CANLD PENA e lambão nuca G’FCNE de

retira o imposto

GILF.ERTO mctama de que 5% 00 nencimenie é muda ‘dum e pede a afiada de

OUR VAU Este diz que com relação as ‘mcnnhecimentn’ ele não pode fazer nada

porque é urdam de ARRUOA

Aos Ame 250 OURVAL pegaota se 00li ji paguu 1% do GIFONE e 1% dc R1CAROO

e GILRERTO dia qoe pagou o RICARDO PENA e que QIFONE recebei a parcela’

Os dados recém apresentados, portanto, somados ás

declarações do próprio DURVAL, desvelam, a pdori, , a prática de corrupção

passiva (ad. 317 do Código Penal) por parte de RICARDO PINHEIRO PENNA.

No decorrer dos ‘relatos - em mavi de uma oportunrdad —

foram apontadas menções de DURVAL RODRIGUES no sentido de q

ROBERTO GIFFONI também fora contemplado com dinheiro rnpassado p

empresas. Em sintese, alegou o colabõrador que GIFFbNI, pendo Corregedor-

Geral do Distrito Federal, recebeu valores da LINKNET, diretamente do sócio-

administrador da empresa, GILBERTO LUC5NA. Segundo DURVAL, esses

valores teriam sido alcançados aos ‘secretários envolvidos no processo

reconhecimento de dívida da LINKNET, mas o Governador ARRUDA não teria

concordado em descontar tais valores da porcentagem de propina pactuada

3.3,5 ROBERTO EDUARDO , VENTURA

G IFFONI

com o empresário.

Com efeito, na captação ambiental realizada na casa oficial do

governador (em 21/10/09), enquanto DURVAL fazia um apanhado a JOSÉ

GERALDO MACIEL sobre a situação de pagamentos e recebimentp de

empresas, veio à tona o nome do então Secretário do Planejamento Eis o

trecho:

O teor do video por DURVAL, no qual este recebe ‘uos

lamentos de GILBERTO LUCENA e cujos trechos já foram destacados

anteriormente, corrobora as declarações & DURVAL.

Note-se que, no citado video, o próprio empresário afirma o

quantum ajustado com o Corregedor-Geral, inclusive salientando o detalhe de

que subtraia os impostos.

‘DUR VAU Isso, isso. Ai é e da AOLER, eu cheguei ontem taco la, o da VERTAX

metade ele disse que depure biaava centra ctode e de SILaERTO tinha . tinha feito
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Das demais informações aresentadas por DURVAL em seus

vários depoimentos é válido transcrever o seguinte

0UE voltando aos nichos de empresas controladas por ARRUD4 em esperai a

CODEPLAAi e iCS’°, o declarante menciona que APR1JDA detemanou a ROBERTO

G1FFON que, ao eotiogor eroes dois óepãos também pmcurasse destruir Éegadas

ou seja ehm,nar documentos csmpmmetedores (1’ depoimento 1909 09)

QUE da dinheim arrecadado pelo declarante em razão dente mesmo reconhecimento

da doada e deciarante entneono a,eia, mm roL mais pare ROBERTO GIFEON1, na

saia do deiarente eu Pa’E.in da Pedi na pmseopa de LU’S PAULO COST

SAMPAJO, OUs, uma parte lambem ra enlmgie paro PAULO OCTAWO

rnterrnédo de MARCELO CARVALHO )oepoimeota de 051259)

Interpelado acerca das suspeitas que contra si pesava

ROBERTO GIFEONI em seí termo de declarações aduziu o seguinte:

as deeieaeso.a eemeOaOe a brasa e aomeuaa reasaOs as atacara Os RO6ERTO Seoul tara a meOa de ,elae,ro ascoPxoemepsnasnoc core a emmde de s’eemru edmfrstaaess lpmmum rsOOr’om O2b’ me aboio ã Omqeataraee de C5
vcrrnra 0005aoao no smlDAvluseoE,,5 eoaempe casta

A investida da Corregedoria-Geral contra o INSTIÍUTO

CANDANGO DE SOLIDARIEDADE (ICS), visando à

sua desqualificação como Organização Social,

decorreu da Recomendação 018/06 do Ministério

Público do Distrito Federal, pois havia suspeitas de que

se tratava de õrgão voltado á prática de desvio de

recursos públicos.

Que no tocante à CODEPLAN, a Corregedoria Geral

manifestou se no sentido de que a multa determinada

pela Justiça do Trabalho, em decorrência de ação

movida pelo Ministério Público do Trabalho, deveria ser

suportada pelos seus dirigentes. Em face disso,

OURVAL tentou falar com ROBERTO GIFEONI e, não

tendo conseguido contato, proteriu ameaças e

impropérios á secretária do COrregedor-Geral Que

acredita que as afirmações de DURVAL são represálias

pelo trabalho sério que vinha sendo desenvolvido no

ãmbrlo da Corregedoria Geral, o qual contrariava os

interesses de DURVAL. Apresentou, quanto isso,

documentos que comprovam a determinação de

Tomadas de Contas Especiais em diversos contratos

firmados pela CODEPLAN

• A respeito da propina, negou ter recebido

10000000 (cem mil reais) na presença de U /
PAULO COSTA SAMPAIO, na sala de OURVAL,

em vista que não possui e nem possuía nenhum tipo de

laço de intimidade nem dom um nem com outro que

pudesse lhe proporcionar proximidade que lhe

privilegiasse a receber propinas”

Disse também que conheceu GILBERTO LUCENA, da

LINKNFT, por conta dos processos de pagamento que tal empresa possuía rio

GDF e que (amolo recebeu ou ficou sabendo de algum tipo de propina paga

pela LINKNET para recebimento de valores de reconhecimento de dividam no

GOF

Aduziu, por fim pie a Corregedoria Geral não pana/a nem

determinava fazer o pagamento de qualquer reconhe.,imento de divida mas

apenas cumpna o que determinava a Lei 4 320/64, pelo que deveria ser

reconhecido e pago pelas unidades gestoras’ e que a orientação do orgao de

controle era de çojp dessa prática, sendo admita tão-somente

quando acompanhada de prévia licitação e de processo de empenho.

Em que pese ssaa alegações, há que se ter em conta as

afirmações aparentemente ggçaçãneas de GILBERTO LUCENA25, captadas

na gravação exaustivamente destacada, as quais aliadas ás demais

informações, s.m.j, demonstram a existência de indícios da prática da conduta

prevista no ah 317 do Código Penal,

3.4 DO PAGAMENTO A PARLAMENTARES

Pelo que foi mencionado nas declarações iniciais, a ‘caixin

promovida pelo ex-governador ARRUDA destinava-se tambémV

parlamentares. Antes da eleição de 2006, para que se desdobrassem na

campanha obtendo adesões á candidatura de ARRUDA; após, para

LUCEN15 sacia iaeOsa,, peeeanema emudecem em sua

permanecerem aliados ao Govemo, encampando os seus pleitos, e, é claro,

por serem co-responsáveis pela vitória nas umas.

As informações inicialrnente apresentadas por DURVAL.

BARBOSA RODRIGUES continham vídeos em que os Deputados Distritais

RUBENS CESAR BRUNELLI JONIOR, LEONARDO PRUDENTE, EURIDES

BRITO e ODILON AYRES recebiam do próprio DURVAL valores em espécie,

acondicionando-os das mais diversas formas.

Há várias informações indicando a manutenção de repasses

periõdicos de propina para parlamentares, Uma das maia importantes tem

origem no diálogo travado na residência oficial do Governador ARRUDA, em

21110109, entre ele,. DURVAL BARBOSA RODRIGUES e JosÉ GERALDO

MACIEL. Naquela ocasião, houve um debate sobre os valores que vinham

sendo transmitidos aos parlamentares — ao que tudo indica periodicamente.

Pela riqueza das informações, calha repisar a transcrição do trecho.

Com 1543m30s de gruoapao APOUSA chama JOSE GERALOO MAcitL e

juntamente com DuO Vias, passam a salas de desposa mensal mm pntbco’

conlome paiaccas do próprio Gouemador APRUOO, e transmuio a segoir

PPRUDA, Aquela desposa meesai mm pohlm soa hu1e notO em quaoio?

JOSÉ GERALOO l7?sl . porque como eles estão pegondo mais com oaq i

do todo de cá, eles são deixando o tudo de lá e o . e o zÉ Voo te dor m

ueempiu O PEDRO pega pegava qoiom aqui dspe s do acedo pasme a
- 1

lateM consiga e qoleze mm eles.

ARRuOAJ Cem eira quere?

JOSÉ eERALDO Como SÉ eusráouio

ARRSDA Por qué? Cd tem qae chamar.

JOSÉ GERALDO TOsquia tistnhu

ouo VAL uá, ele nOs tem qoe enlficar°

JOSÉ GERALDO Seiocentoo é aqu is que sobra

ÁPIRUDAJ Mau uoitcou Sido?

,JO5E GER.0LDO Unificou bdo o unco que P’u7l l9 la pegavdo onze e lO

APRUDA Os
JOSL GERALDO Como Miado Estão o MÀRC)O ia de uur do pogar?

ARRJOA EENEDJD ló peg,’idc cor quer7

JOSÉ GERALDO BENEDITO DOMiNGOS? Pegues como DOM fiGOS

ARRUOA. E agora?

JOSE GERALOO Não sol

ARRUOS Pias e mas unificar e isso não nodos oshur arques’ e sobes tudni
Nós iemoo que sabor de um por um
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JOSE CEaNDO; os

,eâRUOA CC eie não eu pegar com o 0OMlNCOS ele na pegar rum quem’

uosÉ GÉRSLOO O natural serra com o Fã,BiO, r,C”

ARRUO& Não ZÉ parque vocal não coorder.a todo isso

JOSÉ GERACOO Tudo bem!

AEDiJOA O peobiera é 15cm vãdas mãos’

JOSÉ GERA000’ Não, tudo ben! Todo bem’

PJm0OA Por que eu ados o segoinle aocé em que conversar com o e/elo Eu

acho que todo uso tem que se, o segiale, em que lã que lã l,gado o uma

campanha peiibca junto, concordam?

DURVAL É, sé? Se os Bés não se comunicarem!!!

JOSÉ GERALOO O RÕNEC pega (irrioleroruel) e lã onze e meio O ROGÉRIO

ULYSSES comigo cinqãoela e ia dez como OMõzio

ARRUDA Não, acobeo uui’

JOSÉ GERALOO Não, pau é O AYTON oumieo tonta e como OMEZiO doS /
JOSÉ GERALDO. O BEL1NALOO, tonto e tonto

AUOA Não!

JOSÉ GERALOO Pois é Tã alio demais”

ARRUOA Não, meu Oeus!l!

DUR V/rE O CELINALOO pequenininho daquele jeito

IRUOk zÉ GERALOO, dramor soda um e conversar olha, cai’!’

JOSÉ GERALOO Quer que eu coordene isso?

IRUOA Tem que ser (??7j

JOStGEPS000’ E sPEDRO DO OVO, pega tonta mais dez como ONPZ.O

PRRJDk do, não! Se BENEDITO OOMINGOS’

JOSÉ G5R4LOO Peoare.T come DO.. pecaram come DOMINGOS

PRRUOS Tem que cESsar tido!

OURVAL Cem, MACIEL!

JOSÉ GERALOO E c BENEDITO ore parece que é muro a!C, bem mais aro

ARRUOA Não,d seita

JOSÉGERALDOÉBÍ0ta?

OURVAL ARRUDA quer qoe eu te posse, mas disse que o seu comp’omiusc a
seiscentos e,.?

JOSÉ GERALDO Seiscentos.

OURVAL Seiscentos? Estão vai dar pra tome

JOSÉ GER°LOO Seiscentos e cinco .. fnmnteligieet)

DURVAL Que dia que eu tenho que lazer isso?

JOSÉ GERALGO Ente o d,s OS e o dia iS do cada més

OURVAL do, então ão dã pra eu passar procé.

,eRRUOA Entoo Co seguinle, ele vai passar d,relo pra você tal” E a! o testa é

com ando, lã”

OURVAL’ lá Ai eu eonho aqui, eu venho aqui Tem que ver com o “aCEDO

também lã, que o TOLEDO tem algoma coisa represada dele lã’ (gritei)

Nesse diálogo, que à evidéncia dá conta do fracionamentO do

arrecadado, sào mencionados alguns dos poosiveis beneficiános, conforme

•pinto com JO GERdoDO e •quinze

BENEOrTO DOMINGOS apashaaa o ãnhe,ro com OOM1NG O

(provaaelmenle DOMINGOS LAMÕGLIA),

• RONEY — estada recebendo onco e meio com alguém (não identifcodo),

• ROGËRIO ULYSSES — estada recebendo liS 50 mii de JOSÉ GEPALOO

MACIEL e NO IS ml de OMÉZI0 PONtES,

• BECINALOO colona recebendo liS NO mt,

• AYLTON — recebeba R$ TOm’! bom JOSÉ GERALOO MAC!EL e NO 30 mE! de

OMÉZJO PONTES’

• PEDRO DO OVO estas apanhando liS 30 ml (com JOSÉ GERALOO

MACIEL ludo indica) e mais CO Ilmil com OMEZIO

A par de ilustrar’ a dinãmice dos pagamentos e de identificar
os contemplados, o diálogo acima ratifica a condição de OMËZIO PONTES,
DOMINGOS LÊMÕGLIA e JOSÉ GERAl, DO MACIFC como operadores do

esquema, ou seja, aqueles que, após terem apanhado o dinheiro com

DURVAL, encarregavam-se da distribuIção aos padamentareo

Adicionalmenle, compre enaltecer outra etapa do diálogo em
que os interlucutores debateram sobre o montante menoal que era canal zqdo
a ‘base aliada”, o qual, co dizer de JOSÉ GERALDO MACIEL. chegava á casa
dos Rã ‘609 000,00 (seiscentos mil reais), aproxmadamente Na ocasião,
cIente de que DURVAL dispunha de Rã 400.000.00 (quatrocentos mil reais),
ÁRRUDJv determinou que o colaborador prevderrciasse mas 0$ 200 000,00
(duzentos mil reais) os entregasse e total a MACIFI Seguindo o determinado
pelo Governador, e mediante a)usto com JOSÉ GÉRALQO MACIEL, no dia
23/10/2009 foi feito a entrega de Rã 400.000,00 (quatrocentos mil reais) a
MACIEL evento registrado em ãudo e video (documentos de tio 190/196 do /

Apenso OT Em 33/1009 foram entregues os R$ 200 000,00 (duzentos raril/
reais) faltarites, conforme termo d,e doclaraçoes (Es 170/181, do Apenso 03,).

Afora esses registros deve-se atentar pois em ‘ lofn

consonância com o contento para as anotações apreendidas por ocasião a

busca e apreensão realizada na restdéncia de LÁBIO SIMÃO jMB 43).
Conforme descreve o relatório correspondente, o tem 09 consiste em uma
pasta de papei contendo o impresso támara Legislativa do Distrtto Federal

Diretoria de Administração e Finanças”, a qual contém dois diagramas com

nomes e números.

O prirtteiro diagrama é composto por iniciais, ao total de 08,
atreladas ao número 300, séguindo-ne o número 37,5, eu seja, provavelmente

trata-se do produto da divisão de 300 por 08, indicando que a cada inicial cabia
37,5. Ouanlo às iniciais, não há como se furtar à conexão com outras pessoas
que figuram nu rol de beneficiãrios do esquema.

Ainda no mesmo documento há, nos mesmos moldes do

anterior, as letras “PT seguidas da equação ‘009—50 250 83,3, indicando
obviamente a dïvisão por 3. Seguem-se a essa conta as inscrições “IZ — LEO./
ES, BR, DE, EL 30”, ao quais, novamente, podem ser remetidas aos nome1s /
de pessoas mencionadas na investigação Hã, ainda, nos mesmo ite4T/

apreendido, menção expressa a alguns nomes, tais como “ODlLG
/“EURIDES”, “ZÊ”, “ELIANA”e”FÁRIO”.

Além dos supostos pagamentos mensais, DURVAL
BARROSA ROORIGUES citou posoivel pagamento referente á aprovação, flBfl

Cãmara Legislativa do Distnto Federal, da revIsão do Piano Diretor de

Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT (Lei Complementar n. 803,

de 25 de abril de 2009). De acordo com noticia no ante da própr’a Cámara

Legislativa, foi aprovado, em segundo turno, às 3h50 do dia 13/12/2008, “o

substitutivo do GDF que altera o projeto de lei complementar
46/2OO7 referente ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial (P007) 0
projeto foi aprovado con 18 votos favoráveis, 5 contrários e uma ausência
Votaram contrários ao projeto os deputados petistas Cabo Patrício, Paulo
Tadeu, Chico Leite e Erikã Kokey, além do pedetisto Reguife

cà,’,r taai.iaro, dusiriqlrf,is”
v,uoaz’,m.esçuurzumm

ndicado e seguir
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Segundo DURVAL, este teria ouvido de JOSÉ GERALDO

MACiEL que, para garantir a aprovação do PDOT, cada Deputado Distrital da

base aliada receberia cerca de R$ 42000000 (quatrocentos e vinte mil reais),

‘sendo que para efeito de pagamento a base foi dividida, parte foi paga por

JOSÉ GERA COO MACIEL e outra por MARCELO CARVALHO

Corroborando o que foi afirmado por DURVAL, toram

encontrados três arquivos em minas computacionais apreendidas na

residência de JOSÉ GERALDO MACIEL, já apresentados neste relatório e

inseridos a seguir, que apresentam indicios de provável recebimento de

valores referentes ao PDOT, um deles contendo, inclusive, a seguinte

afirmativa: Possivelmente haja R$ 500 mil para receber do Paulo Otávio//

relativos ao PDOT”. Tal afirmativa encontra-se em arquivo que cont(1

informações financoiras do próprio JOSÉ GERALDO MACIEL
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Não se pretende, aqui, atribuir alguma conduta criminosa a

partir tão-somente dessas inscrições Cabe apenas o registro das informações

que os docurnentds fornecem, pois as mesmas se alinham às de - á

colhidas, que apontam, no todo, o possível recebimento de lo por

parlamentares. , -

/

3.5 FORMAÇÃO DE QUADRILHA (ART. 288, DO CPB).

As informações compiladas até então já são suficientes a

moldar um contorno nítido do que prevê o artigo 288 do Código Penal,

sobretudo pela verificação do requiãito numérico, bem como da atuação

estável, em convergência de vontades, de forma organizada e com divisão de

tarefas. É, ademais, o que o cõmputo das apurações aponta.

Além dessa -constatação, há que se reconhecer a atuação de

urna própria ‘organização crfrninosa’, dados os caracteres que espelham as

disposições do Decreto n.° 5.015, de 1213)04, quais sejam, gmpo estruturado

de trás ou mais pessoas, existente há algum tempo e atuando

concedadamente como pmpó sito de cometer urna ou mais infrações graves ou

enunciadas na -Convenção, com a intenção de obtefi direta ou indiretamente,

um beneficio econômico ou outro beneficio matenaí”.

Subsistiria dúvida, eventualmente, apenas quanto à definição

de ‘infração grave’. No entanto, conforme as especificações da própna

Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional, do qual o Brasil

é signatário e de onde provieram as disposições internadas pelo Decreto n.1

5 015, “Infração grave á o ‘ato que constitua infração punivel com uma pe2Á

de privação de liberdade, cujo máximo não seja inferior a quatro anos ou

pena supedo. - . ,

. /

Assim, cabe o registro, por tudo o que já foi apresenta te

relatório e nos anteriores, de que JOSÉ ROBERTO ARRUDA encabeçava uma

organização criminosa voltada à captação de dinheiro bancado por empresas

contratadas pelo GDF. Em tal empreitada, era auxiliado, entre outros, pelas

pessoas de JosÉ GERALDO MACIEL, OMÉZIO RIBEIRO PONTES,

DOMINGOS LAMOGLIA DE SALES DIAS, DURVAL BARBOSA ROURIGUES,

LÁBIO SIMÃO, LUIZ PAULO COSTA SAMPAIO e MARCELO TOt [DO

WATSON
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4. Conclusão

As análises referentes aos materiais apreendidos,

documentos papéis e mídias computacionais, foram concluidas, sendo

formados diversos cadernos com os documentos analisados e os respect vos

laudos de exame

Na quadra em que se encontram as apurações, com um

cenário permeado por possiveis fraudes licitatórias e atos de corrupção (lato

sensu), torna-se impositivo voltaras esforços persecutórios para a identificação

do produto dos comas, eis que o móvel dos investigados, sabidamente, é o
locupletamenfo próprio.

Os elementos colhidos no corpo desta investigação tornam

patente a percepção de vantagens espúrias por agentes políticos, provenientes
de empresas contratadas pelo Governo do Distrito Federal. Ressalte se que /
tais vinculos contratuais são, no minimo, du’,idosos, pois estabelecidos no mais

das vezes á revelia do que preconiza a Lei 8.665/93, como já salientado. ,//

Aliado a isso, conforme as declarações do colab

DURVAL GARBOSA RODRIGUES, muitos contreids emm estabelecid
dispensa de licitação ou, até mesmo, por “reconhecimento de divida”, instituto
este que, à evidência, truta-se de artificio utilizado pelo esquema criminoso
para o fim de burlar a obrigatoriedade da licitação e perpetuar os ganhos. O
próprio DURVAL pontuou que “o reconhecimento de divida é urna forma de
legalizar o iIega ou seja, o Governador não autoriza a contmtaçãg

emergencial, nem autoriza a realização de licitação. Diante disso as empresas

prestam serviços sem cobertura contratual durante muito tempo e vão

adquirindo créditos junto ao GDF.’

Por õbvio, tais contratações — nos moldes em que vinham

sendo efetivadas — representam um sério dano aos cofres públicos, sobretudo

pela magnitude das cifras envolvidas. Diante disso, toma-se fundamental o

avanço investigativo no escopo de localizar investimentos imobiliárias e

aplicações financeiras com vistas a salvaguardar o ressarcimento ao erário

com a reparação do dano causado pela infração penal.

Bem por isso são válidos os tegistros de ordem fiscal e

financeira já postulados a Vossa Excelência, os quais, acrescidos de

informações buscadas em cartórios de registros de imóveis, bem como obtidas

dos próprios investigados, poderão sinalizar a aplicação dissimulada das

vantagens recebidas, em especial com a interposição de terceiros.

Nas informações oportunizadas pelo colaborador, seja nos
termos de suas declarações, seja nos diãlogos captados pelo mecanismo da

escuta ambiental — inclusive com o próprio Governador — há farta

demonstração de que um grupo de empresas abastecia sistematicamente com/j

valores a cújula do Governo, havendo um rateio entre os seus membros.

Nesse conteedo, o diálogo travado entre DURVAL BARB j
RODRIGUES e JOSÉ GERALDO MACIEL, inicialmente, e com o ]OSÉ

ROBERTO ARRUDA, em seguida, no ãmbito da residência do Governador, é

bastante ilustrativo, porquanto retrata em detalhes as circunstâncias em que os
valores eram encaminhados pelas empresas inseridas no esquema Em
especial, merece destaque o queslionamento feito por JOSÉ GERALD

MÁL.1. ao colaborador uejçõ..eria do, lendo

justificado que precisava saber a soma, pois pretendia fechar um neqõçig

Resta demonstrado, portanto, que os R$ 50 mil que cabiam a JOSÉ GERALDO

MACIEL tinham como destinação alguma aplicação - conforme anunciou o

próprio investigado—dentre as várias por ele realizadas nos últimos tempos.

Deve-se ter tal diálogo como sintomático, pois explicita o

modo de agir de JOSÉ GERALDO MACIEL e, ao que tudo indica, dos seus

demais consortes na empreitada criminosa.

De mais a mais, há uma diversidade considerável de videos

fornecidos pelo colaborador — fiçõrando situações de entrega de valores

ilegítimos que dão credibilidade ás demais informações por ele fornecidas.

Empresas como UNI REPRO, CINKNET, , NEO

EDUCACIONAL, ADLER e VERTAX, através de reus representantes
abasteciam a organização criminosa com valores destinados ao
enriquecimento de seus membros como já foi insistentemente demonstrado, e
ao pagamento de políticos que compunham a base aliada” do Governo, que,,”
conforme o cálculo realizado por JOSË GERALDO MACIEL, consumia ce,ç/aj
de R5 600 mil ao mês do quo era recolhioo. /1

Não se deve olvidar também das quantias manti m

espécie por vários investigados, conforme constatado no cumpri n dos
mandados de busca e apreensão determinados por Vossa Excelência, fato
nua, no contexto, alinha-se ao recebimento de valores em espécie apontado
pelos vídeos, ãudios e relatos do colaborador.

Portanto, é esse panorama fático que impõe seja feito O

cotejamento da evolução patrimonial dos envolvidos com suas fontes de renda

licitas Para tanto, toma-se indispensável uma digressão na vida financeira dos

investigados (e de terceiros que atuam em seu nome), analisando-se

criteriosamente a aquisição de cada bem, sobretudo no aspecto da origem dos

pagamentos. No entanto, a operacionatização de tal investida no bojo do

Inquérito n” 650109 poderá ampliar demasiadamente o espectro inveatigatio,

acarretando prejuizo à ceteridade doa trabalhos em curso28,

Dessa forma, soa como razoável o aproveitamento das

informações colhidas no âmbito do Inquérito 650/SI] para que sejam

instaurados; mediante a autorização de sua Excelência o Ministro Relator,

cadernos investigatórios próprios para cada investigado, voltados

exclusivamente à apuração do delito de lavagem de dinheiro, em vista das

sólidas comprovações de prática de corrupção passiva, bem ,omo das

sinalizações de ocultação jã constatadas

Além disso, sugere-se também seja autorizada a adoção da

mesma prática, qual seja, aproveitamento das informações obtidas no presente,

Inquérito e instauração de novos procedimentos apuratórios, para os eventua)

indicios de crimes existentes nos autos e que não guardem relação direta c,’n/’

os fatos ora investigados.

Finalmente, com este relatório são entregues os a

referentes aos dispositivos de armazenamento computacional e os respe ivos

autos de análise de dados, encerrando, até o presente momento, as diligãnciaa

sob responsabilidade da Policia Federal, ficando esta autoridade policial po

a Peio que jã se pôite apurar, advirã um sem-número de iniormuçães e de pessoas envoividau
na ocultação de bens, sobretudo pela dedicada anátue da cadeia dominial dos mesmos.
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Aprova Requenmento de reconstituição
de proposição.

Te vOz O do A Ao Meesvhc tOs ,a’a Asse Auv

/ev lO 753 — easstvvtensaOzr, ‘C

7’vnDeusaZaaa:ca-te 12492 Tec:cz eg’sCOm Ae• 3a1 r. -es cc

§ 10 Os servinores oesiaoados para coo-denocão pode-ão Ataar ‘mio
vaal advres.

§ 2° Os ova/adores anaiisarãe es processos de concessão do AQ em da3,
scnoc o primeiro c avo/ano- e o segunDo o revisor.

§ 3° Os avaliacores e coorderado-es não poderão participar da ano cc 1.
o-cpnc processo de concessão do AQ.

ArE. 40 No caso de necessidade te r&euamevm:ãD ccmplerisotar os de
saaam.erto oe dividas quantc à ap cotão dos d’soesiovos -cimentes a coroassãO

do AQ, a Comissão encaminhará os devidos questionamentos ao Gabinete da Mesa

O rotAra GMD, que dei Gerará ouvida a Procuradoria Geral

Art. 5° Revcusr a Portaria-GMD n 60, de 30 de junho de 2009, repub cada

E de 1 / /2009.

Art. 6° Esta Portara entre em vgor na data de nas publica7ão.

ARNALDO$IQUEIRA DE LIMA
5ecretan Gera/ Preuidencia

PATRICIÁ CAROLINE A. DABOIN
Secretario Executivo/Vice Presidência

/ i -7.

/7ROBERíO 5OAREÀ SILVA
,puetá?T6 Execu[ivo/2° Secretaria

FABI%NM[N VANDERLEI
Secretárlá Executiva/J5 daria

—N1LUIZ PRZN ES
c’ecretarfo Executivo /3 m5ecretaria

vjar3 de mm. /o,_’- ‘o”’ o’ e i-e v-r /en E’ E oe.q o

Alfredo Jose de Souza Jun queira

Delegado de Policia Federal

Mesa Diretora
Atos da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA N°
- 1

DE 2010

ov
EAB.IAEiÀ’M. M. VANDERLEI

tárutivo/1°Ser’a

SecretdoóExecutiao/3a Secretor/á

RESOLVE:

PORTARIA-GMD N° DE DE DEZEMBRO DE 2010

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa dc Distrito Federal, flc5
termos da competência atribuida pelo inciso XI do arE. 4° da Resolução n° 168/2000,
considerando o que consta do Processo n° 001-001864/2009,

DETERMINAR a devolução ao erário os sabres percebidos
cumu,ativamente pela servidora Vara AImei,,,%9nçáuí’ves.

ARNAL ‘SIQtJEIRA DE LIMA
Sacre ‘o-Gera//Pres/dénda

.ZJ7
PATRICIA CAROLINE A. DABOIN
Secretana,,Execut/va/Vice Presidência

c/_- //- -
1 ROBERfíAR.5,.DA SILVA

Sec4//áoc-&eCÜ[Tvo/2°-5ecretar/a

A ‘-‘EtA 20cr ‘mi, l’’°T’AA O’: AOED FEDEPAL, “o

Art, 1° 2’,- la ‘o 7 173 2,10 /_v ‘c’CJcr” a ‘o’ lOiSa_ao
‘/0-o a-a o:

ArE. 20 E ‘e A: e3tra e” - 30/ ‘13 135 iv oca oab iraçv’.

ArE. 30 cv0a.--,5 as 1 m”s /us e—’ mItral:.

o’ ,lv’//GO da2GO,

Deputado WRSON LIMA

DeputadBO PATRICIO Deputado BATI DAS COOPERATIVAS
A md flte Pr me/ri Secretario

Deputado RA N’O RIBEIRO Deputado MILON BARBOSA
tur 7c’jro Seteca’-.o

Gabinete da Mesa Diretora
PORTARIAGMDNvCO DE ‘DE DEZEMBRODE2010

a O Ed’rz, n

RESOLVE:

Art. 1° . ‘“ - .v sm - - ‘o -
/ ‘atcS.,a’ ,,- A5rv a’o”’’l,’ A-’. um

Art, 2° c
— ca: c .‘ “-0 ru ,mi: “- m’v

“a 7 —, ‘“der ‘a,-

vai

tE ,,-
,,, , , Ova e r

—o A a A ver r’ ‘- 4 34 1’ r T’ r , , Aa a r

vnn’A

ATA DA 36° REUNIAO DO GABINETE DA MESA DIRETORA DE 2010
Aos nove d’as do más de Oezemoro do ato de dois mil e dez, às onze horas, na soa de

[Carvões da Pres,dõnoa, reunram se os Membros du Gab note da Mesa Diretora, estando
ore:srtes s .‘r”ores Arc,a di A quv:-a de L.sta, Secressno-Gera,/Presidãnc.a; PaDiria
Cv’::,rs Aov,:a Eabo’r, Secreta-a [E -cjtiva/Vice-Pres:dârc’a; Fabiana 4, M. Vande’lei,
Secrutáda Eao.at cv. Pr:me,ra Secr”ta-ia; Rozvedo Ferri’a Pi”to, Secretarst Exe:ativo/2°
Sec’eta’,s - ‘obsolalo; e, André Ls:i Pe-az Acnes, Sestetár,: Execucivo/Te[eim Secretaria,
pam de’ oçrarem sobre es tesa a tesa:-: 1) Verbas Indenizatérias: Processoo n7s
021.0001432010 Oso. ala Po’oou; 0C5.C001:í2O10 — Dep. M:lton 9arbosa;
0il.300i1/á2010 Oep Crist,sno Ara/o; 001.000136/2000 — Dep. RaquEte;
201 300396/2010 Dep Ravd Ma-soah; 005.000309/2200 Dep. Paulo Roz;
0D2.,’GOI1A’2010 - Doo Ron’y Namar, C01.00018t/2010 Dep Chice Lete
200.030186/2200 Dar. Gera ou Naves; 031.000207/2010 Dep. Dr, COaras,
201.032:71.20:0 — Dep. /soaet-s Cara e 001 030371<2&10 Oep. Bened te Domingos
Poleto’eo. Se:’stá- o: do G3b.oc’e os ‘Asso D retora Deliberação: Aprovar o RebaldEs nos
‘orrtrs 32’AAACISEAO. En’om:nhur a DOFC 2) Processo n 001,001027/2010.
Interessada: Maria das Graças Souza Cruz - tvGOo’; Secretário-Geral Prsc dano a.
As-anis: Ad cicra de ijaiitcação Deliberação: Conceder vistas à Secretasa
20v utiva/Pr meira Se -olaria. 3) Oficio no 134/2010 — SINDICAL. Relatora: Secretaria

Em ut’valb’r moiro Secretaria, Assunto: Proosota de rcgalamencação do Ad’cior,al de
Qua 8 açao Deliberação: tnaefer,r a saio taçAs 4) Mem° n° 77/2010 — ALMOX.
Real r Secretár o tvecut vv’23 Se_vetaria Assurto, Comissão de inventário referente ao
ever ‘co dv 2010. Deliberação: rAsa Avo claro do GMD indicara 02 servidores. 5) Mem°
e° 73/2010 — SEPAT. Relatnr. Secrctarc Exe utivo/2° Secretara, Deliberação: Cada
Secretário do GM) ndicará 02 snrvd res 6) Requerimento s/n°. Interessados:
Procuradores Legislativos da CLDF, Etc ator’ Secretário Geral/Presidência. Assunto
R que’ o a ap nação do arA go 1 3 da La Orgânica do Distrito Federa, Deliberação:
Es am nha a 14 .,a O etorv p ra a as in’ t a do re pecO vo ato, 7) Mudanças de gabinete.
Relator’ _rctár o Executivo/2 Secrelar Deliberaçâo: Não haverá movimentaçã- da bens
patr mm a. umv vez q e s refsr’ion ber ao quais. 8) Processo o° 001.00i098/2008.
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Interessado: CEPG. Relator. Secretário Geral/Presidência, DeIberaço: Devolver os autos
do processo ao executor do contrato para elaboração de ri projeto básico com vistas à
realização de nova licitação com a urgência necessán a mais havendo a tratar, eu,
Arnaldo Siqueira de Lima, Secretário-Geral/Presidén layr6 a presente Ata, que vai assinada
por mim e pelos Secretários do Gabriete da Mesa w5prá presentes à reunião.

//
ARNAL SIQÚEIRA DE UMA

np7Gerai/Presidánda

PATRÍCIA CA 6UNE AMEIAB0IN
5ecreea &ecuüua/Vice-Pr jdencsa

Rçzi2Q.EERz8ZRAPIN1rO-
‘‘5retàrio Eaecut,vo/Segunda Secretarín

substituto
-

1 — DISPENSAR, no período de 13 a 17 de dezembro, FABIO LUIS
CORREIA UMA, matrícula n° 11.914, ocupante do cargo efetivo de Assistente
Legislativo, dos encargos de substituto eventual do cargo de Chefe de Setor, CL-13,
do Setor de Material. (CC).

2 — DESIGNAR, no período de 13 a 17 de dezembro, KEILA
REZENDE CORREA matrícula n° 11.939, ocupante dc cates efetivo de Secretario,
para responder pelos encargos de substituto eventual do cargo de Chefe de Setor, CL-
13 do Setor de Material, nas ausências e impedimentos legais do titular. (CC).

3 — DESIGNAR REGINA CEUA COLAÇO ABREU, matrícula ri°
18.725, ocupante do cargo de Assessor de Comissão, CL-11, para responder pelos
encargos de substituto eventual do cargo de Secretario de Comissão, CL-14, da
Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadanïa, Etica e Decoro Parlamentar,
nas ausências e impedimentos legais do titular. fLP).

/
rasfliade dezembjo de 2010,

Deputado W ON UMA
Pre)/lente

/

* TJ4ÃfTESiLÃ cÃ 1OTAÇAO1àEquesne JereissáflOaTuban ]/‘TI”W”° Tê1õiflbigCsTáfívo t” 9UW’Astol’CRa-nlbdoTãlias TiiGfl iT99ã j Aáfdtej,flgp7ãõ9fl EPErCãlfos AlbeSODireitflPáfsõl ‘I202 Aããiãfêiite Legislativo1 C5DCé1o0ãa Vaõflflããésemeira j 11.268 Téasco L islativo SLblPíLom()giiP DõrobfléïCouise0áffêau j I!3 — j/Ti ativo 1 Z0f±LOaina FonCâESPbãá Auxiliar Legislativo DDRHHíT0íàãN0Wes SiOã IW4W T’ecnico Legislativo
Jean Berre MeéãCe 12”2!6 Assistente istativo“]sã’Geráfâfl’fle Souza’9bves “If974 ‘ Auxiliar is atuo DCPPans Alflíaáf t.táõéiros Silva

, 11 1 Assistente eoisatvo / SAD
Miguel xTéáf”Càrdoso 12369 “ Auxihar,_ativo SLMWRssana Da?bõéSGuedes - j iSbTi retano -t DCWtbasfliáfC0ãõSdflSSantos ,,ç Aiixviar Le islativo GEDEN1a aã”Ciuiii’ Aguiar ‘‘ JWI2S’ ‘ÃCliliar Legis ativoTInia Mana Kruschewsk MiggpT 1T39W Assistente Leg!slativo bERES’ereza ristma dSNàáfimento J11LJssmtente Legigfflvo SLNPSeiabIáfià õ’Ja’9iRà 14 627 Ãssessor ppecalVera Lusn es a ornas 117ã2 —_‘TõiáfTislativo SLMP

________

t T7ï7 Tçobbgv’* SU’lPVilcemar Fernandes Maia BICO

AS. 2°. Este Ato entra em vigor na data as sua publicação.

Brasilia, e evnbr

‘rrçU1ãõébATISTA DAS COOPERATIVAS
Primi.-o-Seaestrio

PORTARIA-DRH N°305, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010
A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,no uso da competência que lhe fi delegada i,elo inciso III do aS. 1° oz Portaria n°32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; nos termos do aS. 35 da EmendaConstitucional n° 41/2003 e com base na alínea ‘a” do inciso III do aS. 40 daConstituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional o2 20/1998;bem como o que dispõem o §1° do aS. 41 e o inciso 1 rio art. 44 da Lei Orgânica doDistrito Federal; além do ã3° do art. 1° da Lei o° 1.864/1998; além do parágrafoúnico do aS. 189 da Lei ri° 8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei no197/1991 e Ato da Mesa Diretora n° 97/1997; e tendo em vista o que consta doProcesso no 001-001444/2001,

RESOLVE:

— REVER os proventos de aposentadoria do servidor inativo ANTONIOSOARES MORAES, matrícula n° 11.706-48, ocupante do cargo efetivo de Agente deApolo, atual Auxiliar Legislativo, categoria Servente, atual Auxiliar Legislativo, padrão5, atual classe A, padrão 5, concedida pela Portaria n° 118, de 2 de abril de 2002,publicada no DCL de 3/4/2002, republicada no XL de 10/4/2002, passando-os paraintegrais.

II — DETERMINAR que os efeitos financeiros retroajam a 9/11/2005, porforça da prescrição quinquenal.

ATO DO PRESIDENTE N° S8 / , DE 2010

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais e nos termos das Resoluções n°s
229 e 232, de 2007, e art. 250, § 1° do Regimento Interno,

RESOLVE:

ArE. 1° DELEGAR ao servidor LEONARDO CIMON
SIMÕES DE ARAÚJO, mat,16.809, competência para exercer as
atividades de supervisão geral dos trabalhos administrativos internos
da Assessoria de Plenário e Distribuição.

publicação.
ArE. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua

Brasilia, 9 de dezembro de 2010

De)Jtado WON LIMA
2 Pfente

Primeira Secretaria -—

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO N.°’/) DE 2010.

O Primeiro-Secretário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso dacompetência que lhe foi delegada pelo Ato da Mesa Diretora n° 50, de 2003,

RESOLVE,

AS. 10. Constituir grupo de trabalho, composto pelos servidores relacionadosa seguir, sob a coordenação do primeiro, desempenhar os procedimentos administrativospara exoneração e nomeação de ocupantes de cargo em comissão da 6° Legislatura2011/2014,

EDILAIR DSILVA SNA
Diretora de Rec,iraos Humanos

— Avisos de Penalidade
AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

O Ordenador de Despesa da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuïções legais e de acordo com a
delegação de competência, prevista no
Ato do Presidente n° 076, de 2010,
considerando o disposto no item 13.2.2 do
Pregão n° 064/2009, em consonância com
os arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e com o
Decreto n° 3.555/00, RESOLVE aplicar à
empresa TECNO2000
COMÉRCIO LTDA, CNPJ

INDÚSTRIA E
21.306.287/0001-

52, pelo não cumprimento das obrigações
assumidas por meio da Nota de Empenho

/,, v
/

FABIAN M. VANDERLEI
rva/Prima

Sed’ú’tano &ecyt!vo7r celta Secretaria

Atos Administrativos

___

ATO DO PRESIDENTE N.°f,fO DE 2010

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e do que dispõe o aS. 38 da Lei 8.112/1990 e o aS. 90

da Resolução n° 232/2007,

RESOLVE:
Diretoria de Recursos Humanos
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n° 2010NE00282 — processo n°
001.000.265/2010, a penalidade de
MULTA pecuniária no valor de R$ 2.114,70
(dois míl cento e quatorze reais e setenta
centavos). Arnaldo Siqueira de Uma -

Ordenador de Despesa da Câmara
Legislativa do Distrito Federal — Ato do
Presidente n° 076/2010.

Extratos

_____

EXTRATO DE CONTRATO (2° TERMO O tUE
ADITIVO)

Processo n .° 001.000.704/2009. Contrato:
n.° 008/2009 — PG/CLDF. Firmado entre a
Câmara Legislativa do Distrito Federal
(Contratante) e a empresa CEB -

Distribuição 5/A. (Contratada). Objeto:
alteração da demanda contratada.
Legislação: Lei 8.666/93 e suas
alterações. Partes: Pela Contratante,
Deputado WILSON FERREIRA DE LIMA —

Presidente, e, pela Contratada, ROBERVAL
MANCILHA SCARPA e ELZA LÚCIA
BARBOSA GHEDINI. Testemunhas: Luis
Augusto Mendes Lacerda e George
Alexander Contarato Burns.

NOTÍCIAS
EXAMES ATUALIZADAS

PERIÓDICOS NO
NO MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO

COMPAREÇA AO SETOR
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE

PARAAREALIZAÇÃO DA CLDF
DOS EXAMES PERIÓDICOS

ANUAIS

ACESSE
SIMPLES ATITUDE
QUE PODE EVITAR
DANOS À SAÚDE www.c1.dfgov.br

DO SERVIDOR
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FÃSCÃL
PLANO DE SAÚDE

CONSULTE
INSTITUIÇÕES

E PRESTADORES
CREDENCIADO$

ACESSE
wwwcl, df.govbr/portal/fasca1/informativos
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Participe do
•1’

rÍO
Sua ap0

e Seu ftadotia

Servidor Público Efetïvo,
Aposentado e Pensïonista da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Atualize seus dados previdenciárjos!

De 22 de novembro a 10 de dezembro.
Atendimento especial pata servidores da
Câmara Legislatíva do Distrito Federal:
De segunda a sexta, das 9h00 às 17h00, no prédio da Câmara:
Praça Municípal, Quadra 2, Lote 5 - Setor de indústrias Gráficas

Mais informações: wwwcLUtgov.br

tia *\

banco Mundial
PflEVID€NC1A SOCIAL

Rea zaço:
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